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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  –  NORMA 
ATACADA – ALTERAÇÃO – PREJUÍZO. A superveniente modificação 
da norma impugnada, sem aditamento à inicial,  implica o prejuízo do 
controle concentrado de constitucionalidade.

PLANOS DE SAÚDE –  REGÊNCIA – OBSERVÂNCIA. Os planos 
de saúde submetem-se aos ditantes constitucionais, à legislação da época 
em que contratados e às clausulas deles constantes – considerações.

A C Ó R D Ã O
  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal em julgar parcialmente prejudicada a ação e, 
na  parte  admitida,  assentar  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  nos 
termos do voto do relator e por unanimidade, em sessão presidida pela 
Ministra  Cármen Lúcia,  na  conformidade da  ata  do  julgamento  e  das 
respectivas notas taquigráficas.

  
Brasília, 7 de fevereiro de 2017.

  
  

MINISTRO MARCO AURÉLIO – RELATOR
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R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Adoto, como relatório, 
as informações prestadas pelo assessor Dr. Lucas Faber de Almeida Rosa:

A  Confederação  Nacional  de  Saúde  –  Hospitais, 
Estabelecimentos  e  Serviços  –  CNS  ajuizou  ação  direta  de 
inconstitucionalidade,  com  pedido  de  liminar,  buscando  a 
declaração  da  desarmonia,  com  a  Carta  Federal,  da  Lei  nº 
9.656/1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de 
assistência à saúde, bem como da Medida Provisória nº 1.730-
7/1998 e reedições, as quais a modificou. Eis o teor dos preceitos 
atacados em vigor, ressalvados aqueles referentes aos pedidos 
da  ação  direta  inadmitidos  pelo  Pleno  no  exame da  medida 
acauteladora:

Lei nº 9.656/1998

Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência 
à saúde, com cobertura assistencial médico-ambulatorial e 
hospitalar,  compreendendo  partos  e  tratamentos, 
realizados  exclusivamente  no  Brasil,  com  padrão  de 
enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando 
necessária a internação hospitalar, das doenças listadas na 
Classificação  Estatística  Internacional  de  Doenças  e 
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ADI 1931 / DF 

Problemas  Relacionados  com  a  Saúde,  da  Organização 
Mundial  de  Saúde,  respeitadas  as  exigências  mínimas 
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
II  -  procedimentos  clínicos  ou  cirúrgicos  para  fins 

estéticos, bem como órteses e próteses para o mesmo fim;
III - inseminação artificial;
IV  -  tratamento  de  rejuvenescimento  ou  de 

emagrecimento com finalidade estética;
V - fornecimento de medicamentos importados não 

nacionalizados;
VI - fornecimento de medicamentos para tratamento 

domiciliar, ressalvado o disposto nas alíneas ‘c’ do inciso I 
e ‘g’ do inciso II do art. 12; 

VII  -  fornecimento  de  próteses,  órteses  e  seus 
acessórios não ligados ao ato cirúrgico; 

IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos 
sob  o  aspecto  médico,  ou  não  reconhecidos  pelas 
autoridades competentes;

X  -  casos  de  cataclismos,  guerras  e  comoções 
internas, quando declarados pela autoridade competente.

§ 1º As exceções constantes dos incisos deste artigo 
serão objeto de regulamentação pela ANS. 

§ 2º As operadoras definidas nos incisos I e II do § 1º 
do art. 1º oferecerão, obrigatoriamente, o plano ou seguro-
referência de que trata este artigo a todos os seus atuais e 
futuros consumidores;

§ 3º Excluem-se da obrigatoriedade a que se refere o 
§ 2ºdeste artigo as pessoas jurídicas que mantêm sistemas 
de assistência à saúde pela modalidade de autogestão e as 
pessoas  jurídicas  que  operem  exclusivamente  planos 
odontológicos.

§  4º  A  amplitude  das  coberturas,  inclusive  de 
transplantes  e  de  procedimentos  de  alta  complexidade, 
será definida por normas editadas pela ANS.
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Art. 11. É vedada a exclusão de cobertura às doenças 
e lesões preexistentes à data de contratação dos produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei após 
vinte e quatro meses de vigência do aludido instrumento 
contratual,  cabendo  à  respectiva  operadora  o  ônus  da 
prova  e  da  demonstração  do  conhecimento  prévio  do 
consumidor ou beneficiário.

Parágrafo único. É vedada a suspensão da assistência 
à  saúde  do  consumidor  ou  beneficiário,  titular  ou 
dependente, até a prova de que trata o caput, na forma da 
regulamentação a ser editada pela ANS.

Art.  12.  São  facultadas  a  oferta,  a  contratação  e  a 
vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o §  1º 
do art. 1º desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos 
I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas amplitudes 
de cobertura definidas no plano-referência de que trata o 
art. 10, segundo as seguintes exigências mínimas:

I - quando incluir atendimento ambulatorial:
a)  cobertura  de  consultas  médicas,  em  número 

ilimitado,  em  clínicas  básicas  e  especializadas, 
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;

b)  cobertura  de  serviços  de  apoio  diagnóstico, 
tratamentos  e  demais  procedimentos  ambulatoriais, 
solicitados pelo médico assistente;

c)  cobertura  de  tratamentos  antineoplásicos 
domiciliares de uso oral, incluindo medicamentos para o 
controle de efeitos adversos relacionados ao tratamento e 
adjuvantes;   

II - quando incluir internação hospitalar:
a)  cobertura  de  internações  hospitalares,  vedada  a 

limitação  de  prazo,  valor  máximo  e  quantidade,  em 
clínicas  básicas  e  especializadas,  reconhecidas  pelo 
Conselho  Federal  de  Medicina,  admitindo-se  a  exclusão 
dos procedimentos obstétricos;

b) cobertura de internações hospitalares em centro de 
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terapia intensiva, ou similar, vedada a limitação de prazo, 
valor  máximo  e  quantidade,  a  critério  do  médico 
assistente;

c)  cobertura  de  despesas  referentes  a  honorários 
médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação;

d)  cobertura  de  exames  complementares 
indispensáveis para o controle da evolução da doença e 
elucidação  diagnóstica,  fornecimento  de  medicamentos, 
anestésicos,  gases  medicinais,  transfusões  e  sessões  de 
quimioterapia  e  radioterapia,  conforme  prescrição  do 
médico  assistente,  realizados  ou  ministrados  durante  o 
período de internação hospitalar;

e)  cobertura  de  toda  e  qualquer  taxa,  incluindo 
materiais utilizados, assim como da remoção do paciente, 
comprovadamente necessária, para outro estabelecimento 
hospitalar,  dentro dos limites de abrangência geográfica 
previstos no contrato, em território brasileiro; e

f) cobertura de despesas de acompanhante, no caso 
de pacientes menores de dezoito anos;

g)  cobertura  para  tratamentos  antineoplásicos 
ambulatoriais  e domiciliares  de uso oral,  procedimentos 
radioterápicos para tratamento de câncer e hemoterapia, 
na  qualidade  de  procedimentos  cuja  necessidade  esteja 
relacionada  à  continuidade  da  assistência  prestada  em 
âmbito de internação hospitalar;

III - quando incluir atendimento obstétrico:
a)  cobertura  assistencial  ao  recém-nascido,  filho 

natural ou adotivo do consumidor, ou de seu dependente, 
durante os primeiros trinta dias após o parto;

b)  inscrição  assegurada  ao  recém-nascido,  filho 
natural  ou  adotivo  do  consumidor,  como  dependente, 
isento do cumprimento dos períodos de carência,  desde 
que a inscrição ocorra no prazo máximo de trinta dias do 
nascimento ou da adoção;

IV - quando incluir atendimento odontológico:
a)  cobertura  de  consultas  e  exames  auxiliares  ou 
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complementares, solicitados pelo odontólogo assistente;
b)  cobertura  de  procedimentos  preventivos,  de 

dentística e endodontia;
c)  cobertura  de  cirurgias  orais  menores,  assim 

consideradas  as  realizadas  em  ambiente  ambulatorial  e 
sem anestesia geral;

V - quando fixar períodos de carência:
a)  prazo  máximo  de  trezentos  dias  para  partos  a 

termo;
b)  prazo  máximo  de  cento  e  oitenta  dias  para  os 

demais casos;
c)  prazo  máximo  de  vinte  e  quatro  horas  para  a 

cobertura dos casos de urgência e emergência;
VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que 

tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, nos limites 
das  obrigações  contratuais,  das  despesas  efetuadas  pelo 
beneficiário com assistência à saúde, em casos de urgência 
ou emergência, quando não for possível a utilização dos 
serviços  próprios,  contratados,  credenciados  ou 
referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação 
de preços de serviços médicos e  hospitalares  praticados 
pelo  respectivo produto,  pagáveis  no  prazo máximo de 
trinta dias após a entrega da documentação adequada;

VII - inscrição de filho adotivo, menor de doze anos 
de  idade,  aproveitando  os  períodos  de  carência  já 
cumpridos pelo consumidor adotante.

§ 1º Após cento e vinte dias da vigência desta Lei, 
fica proibido o oferecimento de produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei fora das segmentações 
de  que  trata  este  artigo,  observadas  suas  respectivas 
condições de abrangência e contratação.

§  2º  A  partir  de  3  de  dezembro  de  1999,  da 
documentação relativa à contratação de produtos de que 
tratam  o  inciso  I  e  o  §  1º  do  art.  1º  desta  Lei,  nas 
segmentações  de  que  trata  este  artigo,  deverá  constar 
declaração  em  separado  do  consumidor,  de  que  tem 

5 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14365923.

Supremo Tribunal Federal

ADI 1931 / DF 

complementares, solicitados pelo odontólogo assistente;
b)  cobertura  de  procedimentos  preventivos,  de 

dentística e endodontia;
c)  cobertura  de  cirurgias  orais  menores,  assim 

consideradas  as  realizadas  em  ambiente  ambulatorial  e 
sem anestesia geral;

V - quando fixar períodos de carência:
a)  prazo  máximo  de  trezentos  dias  para  partos  a 

termo;
b)  prazo  máximo  de  cento  e  oitenta  dias  para  os 

demais casos;
c)  prazo  máximo  de  vinte  e  quatro  horas  para  a 

cobertura dos casos de urgência e emergência;
VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que 

tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, nos limites 
das  obrigações  contratuais,  das  despesas  efetuadas  pelo 
beneficiário com assistência à saúde, em casos de urgência 
ou emergência, quando não for possível a utilização dos 
serviços  próprios,  contratados,  credenciados  ou 
referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação 
de preços de serviços médicos e  hospitalares  praticados 
pelo  respectivo produto,  pagáveis  no  prazo máximo de 
trinta dias após a entrega da documentação adequada;

VII - inscrição de filho adotivo, menor de doze anos 
de  idade,  aproveitando  os  períodos  de  carência  já 
cumpridos pelo consumidor adotante.

§ 1º Após cento e vinte dias da vigência desta Lei, 
fica proibido o oferecimento de produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei fora das segmentações 
de  que  trata  este  artigo,  observadas  suas  respectivas 
condições de abrangência e contratação.

§  2º  A  partir  de  3  de  dezembro  de  1999,  da 
documentação relativa à contratação de produtos de que 
tratam  o  inciso  I  e  o  §  1º  do  art.  1º  desta  Lei,  nas 
segmentações  de  que  trata  este  artigo,  deverá  constar 
declaração  em  separado  do  consumidor,  de  que  tem 
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conhecimento  da  existência  e  disponibilidade  do  plano 
referência, e de que este lhe foi oferecido.

§ 4º As coberturas a que se referem as alíneas ‘c’ do 
inciso  I  e  ‘g’ do  inciso  II  deste  artigo  serão  objeto  de 
protocolos  clínicos  e  diretrizes  terapêuticas,  revisados 
periodicamente,  ouvidas  as  sociedades  médicas  de 
especialistas da área, publicados pela ANS.

§ 5º O fornecimento previsto nas alíneas ‘c’ do inciso 
I e ‘g’ do inciso II deste artigo dar-se-á, por meio de rede 
própria,  credenciada,  contratada  ou  referenciada, 
diretamente  ao  paciente  ou  ao  seu  representante  legal, 
podendo ser  realizado de  maneira  fracionada por  ciclo, 
observadas  as  normas  estabelecidas  pelos  órgãos 
reguladores e de acordo com prescrição médica.

Art. 15. A variação das contraprestações pecuniárias 
estabelecidas nos contratos de produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, em razão da idade do 
consumidor,  somente  poderá  ocorrer  caso  estejam 
previstas  no  contrato  inicial  as  faixas  etárias  e  os 
percentuais  de  reajustes  incidentes  em cada  uma delas, 
conforme  normas  expedidas  pela  ANS,  ressalvado  o 
disposto no art. 35-E. 

Parágrafo único. É vedada a variação a que alude o 
caput para consumidores com mais de sessenta anos de 
idade,  que  participarem dos  produtos  de  que  tratam o 
inciso I e o § 1º do art. 1º, ou sucessores, há mais de dez 
anos. 

Art.  19.  Para  requerer  a  autorização  definitiva  de 
funcionamento, as pessoas jurídicas que já atuavam como 
operadoras  ou  administradoras  dos  produtos  de  que 
tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, terão prazo de 
cento  e  oitenta  dias,  a  partir  da  publicação  da 
regulamentação específica pela ANS.

[…] 
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§ 5º Independentemente do cumprimento, por parte 
da operadora, das formalidades do registro provisório, ou 
da conformidade dos textos das condições gerais ou dos 
instrumentos  contratuais,  ficam  garantidos,  a  todos  os 
usuários de produtos a que alude o caput, contratados a 
partir  de  2  de  janeiro  de  1999,  todos  os  benefícios  de 
acesso  e  cobertura  previstos  nesta  Lei  e  em  seus 
regulamentos, para cada segmentação definida no art. 12.

Art.  32.  Serão  ressarcidos  pelas  operadoras  dos 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta 
Lei, de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os 
serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos 
contratos,  prestados  a  seus  consumidores  e  respectivos 
dependentes,  em  instituições  públicas  ou  privadas, 
conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único 
de Saúde – SUS.

§ 1º O ressarcimento será efetuado pelas operadoras 
ao  SUS  com  base  em  regra  de  valoração  aprovada  e 
divulgada pela ANS, mediante crédito ao Fundo Nacional 
de Saúde – FNS.

§  2º  Para  a  efetivação  do  ressarcimento,  a  ANS 
disponibilizará  às  operadoras  a  discriminação  dos 
procedimentos realizados para cada consumidor.

§ 3º A operadora efetuará o ressarcimento até o 15º 
(décimo quinto) dia da data de recebimento da notificação 
de cobrança feita pela ANS.

§ 4º O ressarcimento não efetuado no prazo previsto 
no § 3º será cobrado com os seguintes acréscimos:

I – juros de mora contados do mês seguinte ao do 
vencimento, à razão de um por cento ao mês ou fração;

II – multa de mora de dez por cento
§ 5º Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 

3º serão inscritos em dívida ativa da ANS, a qual compete 
a cobrança judicial dos respectivos créditos.

§ 6º O produto da arrecadação dos juros e da multa 

7 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14365923.

Supremo Tribunal Federal

ADI 1931 / DF 

§ 5º Independentemente do cumprimento, por parte 
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de mora serão revertidos ao Fundo Nacional de Saúde.
§  7º  A  ANS  disciplinará  o  processo  de  glosa  ou 

impugnação dos procedimentos encaminhados, conforme 
previsto  no  §  2º  deste  artigo,  cabendo-lhe,  inclusive, 
estabelecer  procedimentos  para  cobrança  dos  valores  a 
serem ressarcidos.

§  8º  Os  valores  a  serem  ressarcidos  não  serão 
inferiores aos praticados pelo SUS e nem superiores aos 
praticados pelas operadoras de produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei.

§ 9º Os valores a que se referem os §§ 3º e 6º deste 
artigo não serão computados para fins de aplicação dos 
recursos mínimos nas ações e serviços públicos de saúde 
nos termos da Constituição Federal.

Art.  35-E.  A  partir  de  5  de  junho  de  1998,  fica 
estabelecido para os contratos celebrados anteriormente à 
data de vigência desta Lei que:

I – qualquer variação na contraprestação pecuniária 
para consumidores com mais de sessenta anos de idade 
estará sujeita à autorização prévia da ANS;

II – a alegação de doença ou lesão preexistente estará 
sujeita à prévia regulamentação da matéria pela ANS;

III – é vedada a suspensão ou a rescisão unilateral do 
contrato individual ou familiar de produtos de que tratam 
o  inciso  I  e  o  §  1º  do  art.  1º   desta  Lei  por  parte  da 
operadora,  salvo  o  disposto  no  inciso  II  do  parágrafo 
único do art. 13 desta Lei;

IV – é vedada a interrupção de internação hospitalar 
em  leito  clínico,  cirúrgico  ou  em  centro  de  terapia 
intensiva ou similar, salvo a critério do médico assistente.

§ 1º Os contratos anteriores à vigência desta Lei, que 
estabeleçam  reajuste  por  mudança  de  faixa  etária  com 
idade  inicial  em  sessenta  anos  ou  mais,  deverão  ser 
adaptados, até 31 de outubro de 1999, para repactuação da 
cláusula de reajuste, observadas as seguintes disposições: 
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I – a repactuação será garantida aos consumidores de 
que trata o parágrafo único do art. 15, para as mudanças 
de  faixa  etária  ocorridas  após  a  vigência  desta  Lei,  e 
limitar-se-á  à  diluição  da  aplicação  do  reajuste 
anteriormente previsto, em reajustes parciais anuais, com 
adoção  de  percentual  fixo  que,  aplicado  a  cada  ano, 
permita atingir o reajuste integral no início do último ano 
da faixa etária considerada;

II  –  para  aplicação  da  fórmula  de  diluição, 
consideram-se de dez anos as faixas etárias que tenham 
sido estipuladas sem limite superior;

III  –  a  nova  cláusula,  contendo  a  fórmula  de 
aplicação  do  reajuste,  deverá  ser  encaminhada  aos 
consumidores,  juntamente  com  o  boleto  ou  título  de 
cobrança,  com  a  demonstração  do  valor  originalmente 
contratado,  do  valor  repactuado  e  do  percentual  de 
reajuste  anual  fixo,  esclarecendo,  ainda,  que  o  seu 
pagamento formalizará esta repactuação;

IV – a cláusula original de reajuste deverá ter sido 
previamente submetida à ANS;

V – na falta de aprovação prévia, a operadora, para 
que possa aplicar reajuste por faixa etária a consumidores 
com sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou mais de 
contrato, deverá submeter à ANS as condições contratuais 
acompanhadas de nota técnica, para, uma vez aprovada a 
cláusula  e  o  percentual  de  reajuste,  adotar  a  diluição 
prevista neste parágrafo.

§ 2º Nos contratos individuais  de produtos de que 
tratam  o  inciso  I  e  o  §  1º  do  art.  1º   desta  Lei, 
independentemente da data de sua celebração, a aplicação 
de cláusula de reajuste das contraprestações pecuniárias 
dependerá de prévia aprovação da ANS.

§ 3º  O disposto  no art.  35  desta  Lei  aplica-se  sem 
prejuízo do estabelecido neste artigo.

Medida Provisória nº 2.177-44/2001
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Art. 2º Os arts. 3º, 5º, 25, 27, 35-A, 35-B, 35-D e 35-E 
da Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, entram em vigor 
em 5 de junho de 1998, resguardada às pessoas jurídicas 
de que trata o art. 1o a data limite de 31 de dezembro de 
1998 para adaptação ao que dispõem os arts. 14, 17, 30 e 
31.

Articula com o enquadramento das empresas de planos de 
saúde na categoria de seguradoras, pois cabe a elas a cobertura 
dos  custos  de  assistência  médico-hospitalar,  tal  como  ocorre 
com as operadoras de seguros privados de saúde.  Sustenta a 
inconstitucionalidade  formal  dos  diplomas  impugnados. 
Consoante  argumenta,  a  disciplina  do  funcionamento  de 
estabelecimentos  de  seguros  e  do respectivo órgão  oficial  de 
fiscalização exige lei complementar, nos termos do artigo 192, 
inciso  II,  do  Texto  Maior,  a  revelar  a  impropriedade  da  lei 
ordinária e da medida provisória em jogo.

Caso não se reconheça a inconstitucionalidade, por vício 
formal,  da  íntegra  das  duas  normas,  pleiteia  seja  assim 
declarada,  ao  menos,  no  que  diz  respeito  aos  dispositivos 
abaixo  transcritos,  relacionados  com  a  autorização  e  o 
funcionamento  dessas  entidades,  bem  assim  do  órgão 
fiscalizador:
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v)  parágrafos  lº,  2º,  3º  e  4º  do  artigo  19  da  Lei  nº 

9.656/1998;
vi) § 6º do artigo 19 da Lei nº 9.656/1998;
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viii)  artigo  9º,  cabeça  e  parágrafos  lº  e  2º,  da  Lei  nº 
9.656/1998,  com  as  modificações  impostas  pelo  artigo  1º  da 
Medida Provisória nº 1.730-7/1998;

ix) artigo 21, incisos I e II, da Lei nº 9.656/1998;
x) artigo 22, cabeça e parágrafo único, da Lei nº 9.656/1998;
xi) artigo 23 da Lei nº 9.656/1998;
xii) artigo 26 da Lei nº 9.656/1998 e inciso I e § lº do artigo 

35-H da Lei nº 9.656/1998, na versão da Medida Provisória nº 
1.730-7/1998;

xiii) artigo 3º, inciso I, da Lei nº 9.656/1998;
xiv) artigo 4º da Lei nº 9.656/1998;
xv) artigo 5º, incisos II, III, IV, V e VI, da Lei nº 9.656/1998;
xvi)  inciso  VII  do  artigo  5º  da  Lei  nº  9.656/1998, 

introduzido pelo artigo 1º da Medida Provisória nº 1.730-7/1998;
xvii) artigo 15, cabeça, da Lei nº 9.656/1998, com a redação 

dada pelo artigo lº da Medida Provisória nº 1.730-7/1998;
xviii) artigo 20, cabeça, da Lei nº 9.656/1998;
xix) parágrafos lº e 2º do artigo 20 da Lei nº 9.656/1998, 

com a redação conferida pelo artigo lº da Medida Provisória nº 
1.730-7/1998;

xx) artigo 24 e respectivos parágrafos da Lei nº 9.656/1998;
xxi)  artigo  25,  inciso  VI,  da  Lei  nº  9.656/1998,  com  as 

modificações do artigo 1º da Medida Provisória nº 1.730-7/1998;
xxii) artigo 27 da Lei nº 9.656/1998, com a redação dada 

pelo artigo lº da Medida Provisória nº 1.730-7/98;
xxiii) artigo 28 da Lei nº 9.656/1998;
xxiv)  artigo  29  da  Lei  nº  9.656/1998,  com  as  alterações 

impostas pelo artigo lº da Medida Provisória nº 1.730-7/1998;
xxv) artigo 35-C, incisos II, III, IV, V, VI, VIII e IX, da Lei nº 

9.656/1998;
xxvi)  artigo  35-E,  parágrafos  lº,  2º,  3º  e  4º,  da  Lei  nº 

9.656/1998;
xxvii) artigo 35-F da Lei nº 9.656/1998; e
xxviii) § lº do artigo 35-G da Lei nº 9.656/1998.

Assevera  a  incompatibilidade  material  de  preceitos  dos 
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atos questionados, em razão da inobservância do princípio do 
devido processo legal  substantivo,  considerados os requisitos 
da razoabilidade e da proporcionalidade. Conforme assinala, o 
artigo  10,  cabeça,  da  Lei  nº  9.656/1998,  com as  modificações 
promovidas  pelo  artigo  1º  da  Medida  Provisória  nº  1.730-
7/1998, e, por consequência, os respectivos incisos, bem assim 
os  parágrafos  lº,  2º,  3º  e  4º,  subvertem,  de  forma 
desproporcional, o dever estatal de prover a saúde, presente a 
abrangência imposta à cobertura dos planos.

Diz não se mostrar razoável a vedação, prevista no artigo 
11, cabeça e parágrafo único, da Lei nº 9.656/1998, de excluir-se 
da cobertura lesões ou doenças preexistentes ao contrato.

Afirma a ausência de proporcionalidade do artigo 12 da 
Lei  nº  9.656/1998,  com a  redação  conferida  pelo  artigo  lº  da 
Medida  Provisória  nº  1.730-7/1998,  cujo  comando  elimina  a 
possibilidade de estabelecer-se contratualmente valor máximo a 
ser atendido, bem assim estende a cobertura de todo plano de 
internação  ao  tratamento  em  unidade  de  terapia  intensiva. 
Segundo  argumenta,  tampouco  é  adequada  a  obrigação  do 
plano  de  cobrir  internação  sem  limite  de  prazo.  Aduz  a 
desproporcionalidade de exigir-se das operadoras o pagamento 
de  despesas  de  acompanhante  de  todos  os  internados, 
independentemente  das  condições  contratuais.  Anota  ser 
abusiva  a  determinação  de  reembolso  das  despesas  do 
beneficiário com hospital ou médico não credenciado ao plano, 
sem qualquer possibilidade de questionamento dos gastos por 
parte da empresa. Sublinha a impropriedade da ingerência do 
legislador  no  equilíbrio  atuarial  dos  planos  de  saúde, 
resultando na majoração dos preços e, consequentemente, em 
prejuízos à coletividade.

Aponta que o artigo 12, inciso IV, da lei impugnada colide 
também com os artigos 5º, inciso XIII, e 199, cabeça, do Diploma 
Maior,  porquanto  obriga  os  planos  de  saúde  a  oferecerem 
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cobertura odontológica. Salienta surgirem arbitrários os prazos 
fixados no tocante a essa modalidade de atendimento.

Argui  a  inconstitucionalidade  do  artigo  15,  parágrafo 
único, da lei questionada, por ofensa ao devido processo legal 
substantivo,  no  que  o  preceito  veda  a  variação  da 
contraprestação do consumidor com mais de sessenta anos de 
idade  e  inscrito  no  plano  há  mais  de  dez.  Com alicerce  em 
idêntico  fundamento,  alega  o  conflito,  com  a  Carta  da 
República, do artigo 19, § 5º, da Lei nº 9.656/1998, acrescido pelo 
artigo  1º  da  Medida  Provisória  nº  1.730/1998,  pois  impõe  à 
operadora  que  oferte  ao  consumidor  todos  os  benefícios  de 
acesso  e  cobertura,  independentemente  do  cadastramento  e 
registro provisórios da entidade perante a Agência Nacional de 
Saúde Suplementar.

Discorre sobre a desarmonia do artigo 32 da lei atacada 
com  o  artigo  199  do  Documento  Básico,  bem  assim 
relativamente ao devido processo legal substantivo, porquanto 
o  dispositivo  determina  o  ressarcimento,  pelo  operador  ao 
Poder Público, dos custos deste no atendimento a indivíduos 
beneficiários  do  plano  de  saúde  daquele.  Sustenta  a 
inconstitucionalidade  formal  do  preceito,  frisando  que  o 
estabelecimento de fontes de custeio da seguridade social deve 
ser veiculado por lei complementar, nos termos do artigo 154, 
inciso I, da Constituição Federal.

Enfatiza que os artigos 10, cabeça e § 2º, 35, parágrafos 1º e 
2º, e 35-H, da Lei nº 9.656/1998, afrontam o ato jurídico perfeito, 
a  coisa  julgada  e  o  direito  adquirido,  pois  fazem incidir,  em 
relações  jurídicas  em  curso  ou  já  consolidadas  no  início  da 
vigência dos atos, as regras por estes instituídas.

Sob o ângulo do risco, reporta-se à imediata aplicação dos 
preceitos, inclusive de forma retroativa, aos contratos em curso, 
com graves  repercussões  financeiras sobre as operadoras dos 
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planos  e  os  próprios  beneficiários.  Consoante  afirma,  os 
diplomas  inviabilizam a  própria  continuidade do  sistema de 
assistência privada à saúde. Alude à iminente judicialização em 
massa  de  questões  afetas  às  inovações  introduzidas  pelas 
normas atacadas.

Requereu  fosse  suspensa,  liminarmente,  a  eficácia  dos 
dispositivos  impugnados até  o  julgamento final  do processo. 
Postula, alfim, a respectiva declaração da inconstitucionalidade.

Em  14  de  dezembro  de  1998,  o  então  relator  da  ação 
direta,  ministro  Maurício  Corrêa,  requisitou  informações  dos 
requeridos.

À folha 222 à 240,  a  autora aditou a petição inicial,  em 
virtude  de  a  Medida  Provisória  nº  1.730-7/1998  ter  sido 
reeditada, sem alterações, sob os nº 1.730-8/1999 e 1.801-9/1999.

O  Congresso  Nacional  sustenta,  em  informações,  a 
insubsistência  do  vício  formal  alegado  na  peça  primeira. 
Segundo argumenta, a exigência de lei complementar aludida 
pela autora circunscreve-se às operadoras de seguro do sistema 
financeiro  nacional,  não alcançando os  planos  de  saúde.  Diz 
que o artigo 197 da Constituição Federal expressamente remete 
a regulamentação do setor à lei ordinária. Conforme narra, os 
diplomas  questionados  não  violam  o  devido  processo  legal 
substantivo,  porquanto  são consentâneos  com a dinâmica  de 
funcionamento dos  planos  de saúde.  Pondera que,  embora a 
cobertura  tenha  sido  ampliada,  os  beneficiários  não  fruirão 
necessariamente  de  todos os  serviços  disponibilizados.  Argui 
que a vedação da contraprestação pecuniária de consumidores 
com idade superior a sessenta anos é compatível com a menor 
probabilidade  de  beneficiários  mais  jovens  utilizarem  o 
atendimento  ofertado  e  por  eles  mensalmente  remunerado. 
Assevera que as normas impugnadas não transferem dever do 
Estado à iniciativa privada, mas coíbem os abusos praticados 
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pelos planos de saúde. Articula com a ausência de ofensa ao 
direito  adquirido,  porquanto  os  atos  em  jogo  decorrem 
diretamente do artigo 197 da Lei Maior, ao qual não se pode 
opor a mencionada garantia.

A Presidência  da  República  enfatiza  a  ilegitimidade  da 
autora,  considerada  a  não  comprovação  da  abrangência 
suscitada  na  petição  inicial.  Consoante  expõe,  os  diplomas 
atacados não apresentam inconstitucionalidade formal,  tendo 
em vista que regulamentam matéria para a qual a Carta Federal 
não  exige  lei  complementar.  Sublinha  surgir  necessário  o 
controle estatal sobre as ações e serviços de saúde. Destaca que 
as normas questionadas não contrariam o direito adquirido e o 
ato  jurídico  perfeito,  pois  não  modificam  contratos  já 
celebrados, apenas autorizam o exercício da opção pelo novo 
regime.  Aponta  não  terem  os  atos  impugnados  violado  os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, uma vez que 
são fruto de amplos debates, voltados à garantia da saúde.

Em 3 de março de 1999, a requerente aditou, mais uma 
vez, a peça primeira, ante a reedição da Medida Provisória nº 
1.730-7/1998 – sem alterações – sob o nº 1.801-10/1999.

À folha 304 à 310, refuta a ilegitimidade ativa sustentada 
pela  Presidência  da  República.  Assinala  ser  dispensável  a 
autorização das entidades filiadas para a formalização da ação 
direta.  Aduz  haver  comprovado  a  abrangência  mínima 
ensejadora da pertinência subjetiva.

Em 26 de abril de 1999, o então relator, ministro Maurício 
Corrêa, intimou os requeridos a complementar as informações.

Às  folhas  320  e  321,  a  requerente  aditou  a  inicial  para 
abranger a Medida Provisória nº 1.801-11/1999, a qual implicou 
a  reedição,  sem  modificações  significativas,  da  Medida 
Provisória nº 1.730-7/1998. Assim resumiu as novas disposições:
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a) inclusão no § 2º do artigo 1º, da expressão “ou de 
administração”;

b)  inclusão,  no  caput  do  artigo  9º,  das  expressões 
“para as operadoras de planos e seguros de assistência à 
saúde e duzentos e quarenta dias para as administradoras 
de assistência à saúde” e “registradas”;

c) exclusão das operadoras de seguros e inclusão das 
administradoras de planos na hipótese do § 2º do art. 19;

d) inclusão, nos incisos I e II do § 3º do artigo 19, da 
expressão “ou da administradora”;

e) exclusão, do § 5º do artigo 19, da expressão “de 
cadastramento”;

f) inclusão, no artigo 35-A, do inciso XIV;
g)  inclusão,  no  §  3º,  inciso  IV,  do  artigo  35B,  das 

alíneas  i,  j,  l  e  m,  dispondo  sobre  a  composição  do 
CONSU, e

h) revogação do § 1º do artigo 30 (artigo 7º da nova 
MP).

À  folha  327,  novamente  aditou  a  inicial,  considerada  a 
reedição do ato atacado, sem alterações, pela Medida Provisória 
nº  1.801-12/1999.

Em 19 de maio de 1999, o Congresso Nacional reiterou as 
informações  anteriormente  apresentadas,  afirmando  ter 
examinado toda a argumentação expendida na peça primeira.

Às folhas  421,  427 a  429,  436 a  437 e  440,  a  requerente 
noticiou as reedições, sem alterações, da Medida Provisória nº 
1.730-7/1998, registradas sob os nº 1.801-13/1999, 1.801-14/1999, 
1.908-15/1999 e 1.908-16/1999.

Informou, em 6 de setembro de 1999, o prejuízo da ação 
direta no tocante à incompatibilidade, com o Texto Maior, dos 
artigos 35 e 35-G da Lei nº 9.656/1998, em virtude de substancial 
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mudança efetuada pela Medida Provisória nº 1.908-17/1999.

No dia 27 seguinte,  aditou, mais uma vez,  a  inicial,  em 
razão da superveniência da Medida Provisória nº 1.908-18/1999, 
esclarecendo  estar  prejudicado  o  pedido  de  declaração  de 
inconstitucionalidade  formal  dos  diplomas  impugnados  em 
face  do  artigo  192  da  Carta  Federal.  Aduziu  ter  o  novo  ato 
normativo  alterado  substancialmente  a  sistemática  de 
autorização,  funcionamento  e  fiscalização  das  empresas  de 
planos de saúde. 

À folha 462, aditou a peça primeira em virtude da edição 
da Medida Provisória nº 1.908-19/1999, a qual não alterou o teor 
do diploma inicialmente impugnado.

À  folha  465  à  468,  informou  a  publicação  da  Medida 
Provisória  nº  1.908-20/1999,  a  qual  resultou  nas  seguintes 
alterações no ato questionado:

(i) A palavra “odontológica” foi suprimida da cabeça 
do artigo 10 da Lei nº 9.656/1998;

(ii) A expressão “produtos definidos no inciso I e no 
§  1º  desta  Lei”,  constante  do  §  2º  do  artigo  10  do 
mencionado  diploma,  foi  substituída  por  “produtos  de 
que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei”. Idêntica 
alteração foi efetuada no artigo 11 da norma;

(iii) Nos artigos 12, cabeça, inciso VI e parágrafos 1º e 
2º,  32, cabeça e parágrafos 1º e 4º, e 35-E, inciso III e § 2º, o 
termo “produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º 
desta  Lei”  sucedeu a  expressão  “produtos  definidos  no 
inciso I e no § 1º do art. 1º desta Lei”;

(iv) O artigo 35-G passou a ser denominado 35-E. O 
respectivo inciso I veio a atribuir à Agência Nacional de 
Saúde a prévia autorização da variação na contraprestação 
pecuniária,  função  outrora  reservada  ao  Ministério  da 
Saúde; e
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(v)  O  inciso  II  do  artigo  35-E  conferiu  à  Agência 
Nacional de Saúde a responsabilidade por regulamentar a 
questão relativa a doença ou lesões preexistentes.

Às folhas 473 a 474, 479, 484, 489, 492 a 493, 497, 500, 508, 
511  a  512,  515,  518,  522  a  523,  aditou  a  peça  primeira  para 
abranger  as  Medidas  Provisórias  nº  1.908-21/1999,  1.976-
22/2000,  1.976-23/2000,  1.976-24/2000,  1.976-25/2000,  1.976-
26/2000,  1.976-27/2000,  1.976-29/2000,  1.976-30/2000,  1.976-
31/2000,  1.976-32/2000,  1.976-33/2000,  as  quais  não  alteraram 
preceitos impugnados nesta ação direta.

À  folha  526  a  528,  comunicou  a  reedição,  pela  Medida 
Provisória nº 1.976-34/2000, do ato atacado. Eis as modificações, 
sem maior importância, efetuadas em dispositivos questionados 
nesta ação direta:

(i) Adicionou-se aos artigos 12, inciso VI, e 19, § 3º, 
inciso  IX,  da  Lei  nº  9.656/1998  a  expressão  “ou 
referenciados”, após, respectivamente, os termos “serviços 
próprios” e “rede hospitalar contratada”; e

(ii)  O  artigo  35-G  passou  à  numeração  35-F.  Da 
mesma forma, quanto aos artigos 35-H, 35-I, 35-J, 35-L, 35-
M  e  35-N,  o  complemento  retrocedeu  uma  letra  do 
alfabeto.

Às folhas 531, 540, 543, 548, 553 a 557, 562 e 567, aditou a 
inicial para incluir as reedições promovidas, sem alterações nos 
dispositivos impugnados, pelas Medidas Provisórias nº 2.097-
35/2000,  2.097-37/2001,  2.097-38/2001,  2.097-39/2001,  2.097-
40/2001, 2.097-41/2001 e 2.177-42/2001.

Noticiou,  às  folhas  534  à  537,  572 à  596 e  605  à  609,  a 
publicação  das  Medidas  Provisórias  nº   2.097-36/2001,  2.177-
43/2001 e  2.177-44/2001,  mediante as quais  implementadas as 
seguintes mudanças no diploma questionado:
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(i)  No  §  3º  do  artigo  32  da  Lei  nº  9.656/1998,  a 
expressão  “A operadora  efetuará  o  ressarcimento  até  o 
décimo  quinto  dia  após  a  apresentação  da  fatura”  foi 
substituída por “A operadora efetuará o ressarcimento até 
o décimo quinto dia após a apresentação da cobrança pela 
ANS”;

(ii) Foram acrescidos ao mencionado dispositivo o § 
4º, os incisos I e II e os parágrafos 5º e 6º, versando sobre 
encargos  e  forma  de  cobrança  de  ressarcimentos,  tema 
alheio ao que discutido nesta ação direta;

(iii)  O  artigo  10,  cabeça  –  “É  instituído  o  plano-
referência  de  assistência  à  saúde,  com  cobertura 
assistencial médico-hospitalar [...]” – passou a ser redigido 
da  seguinte  forma:  “É  instituído  o  plano-referência  de 
assistência  à  saúde,  com  cobertura  assistencial  médico-
ambulatorial e hospitalar”;

(iv)  O  inciso  X  foi  inserido  no  artigo  10,  com  a 
seguinte redação: “X – casos de cataclismos, dentre estes, 
desastres com gases e produtos radioativos e ionizantes, 
guerras  e  comoções  internas,  quando  declarados  pela 
autoridade competente”;

(v) No tocante ao § 3º do artigo 10, a expressão “as 
pessoas  jurídicas”  sucedeu  o  termo  “as  entidades  ou 
empresas”;

(vi) A alínea “e” do inciso II do artigo 12 – “cobertura 
de  toda  e  qualquer  taxa,  incluindo  materiais  utilizados, 
assim como da remoção do paciente,  comprovadamente 
necessária,  para  outro  estabelecimento  hospitalar,  em 
território  brasileiro,  dentro  dos  limites  de  abrangência 
geográfica previstos no contrato” – passou a prescrever o 
seguinte:  “cobertura  de  toda  e  qualquer  taxa,  incluindo 
materiais utilizados, assim como da remoção do paciente, 
comprovadamente necessária, para outro estabelecimento 
hospitalar,  dentro dos limites de abrangência geográfica 
previstos no contrato,  em território brasileiro”;
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(vii) A alínea “f” do inciso II do artigo 12 da Lei nº 
9.656/1998 – “cobertura de despesas de acompanhante, no 
caso de pacientes menores de dezoito anos” – recebeu a 
seguinte  redação:  “cobertura  de  despesas  de 
acompanhante, no caso de pacientes menores de dezoito 
anos ou maiores de sessenta e cinco anos”;

(viii) Às alíneas “a” e “b” do inciso V do artigo 12 foi 
conferida nova redação:

“V - […]
a) prazo máximo de trezentos dias para partos;
b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os 

demais procedimentos previstos no art. 10”
(ix) O inciso VII do artigo 12 previa a “inscrição de 

filho adotivo, menor de doze anos de idade, aproveitando 
os  períodos  de  carência  já  cumpridos  pelo  consumidor 
adotante”. A nova redação passou a referir-se também ao 
filho  natural,  acrescentando  ao  final  do  dispositivo  a 
expressão “quando inscrito até quarenta e cinco dias do 
nascimento ou da adoção”.

(x)  O parágrafo  único  do artigo  15 –  “É vedada a 
variação  a  que  alude  o  caput para  consumidores  com 
sessenta anos de idade ou mais, que participarem há mais 
de dez anos de produtos de que tratam o  inciso I e o § 1º 
do art. 1º, ofertados pela mesma operadora ou sucessora 
desta” – passou à seguinte redação: “É vedada a variação a 
que  alude  o  caput para  consumidores  com  mais  de 
sessenta anos de idade, que participarem dos produtos de 
que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º, ou sucessores, há 
mais de dez anos”;

(xi)  No § 2º  do artigo  32,  “a  ANS disponibilizará” 
sucedeu “os gestores dos SUS disponibilizarão”; e

(xii) No inciso I do artigo 35-E, “com sessenta anos 
de idade ou mais” substituiu “com mais de sessenta anos 
de idade”.

Em 6 de junho de 2003, a Agência Nacional de Saúde – 
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ANS apresentou parecer elaborado pelos professores Paulo de 
Barros Carvalho e Lucia Valle Figueiredo.

O  Pleno,  no  dia  21  de  agosto  imediato,  implementou 
parcialmente a medida acauteladora pleiteada, à unanimidade, 
em acórdão assim resumido:

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. 
PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98.  PRELIMINAR. 
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  INEXISTÊNCIA.  AÇÃO 
CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS 
E  OBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL. 
OFENSA  AO  DIREITO  ADQUIRIDO  E  AO  ATO 
JURÍDICO  PERFEITO.  1.  Propositura  da  ação. 
Legitimidade. Não depende de autorização específica dos 
filiados  a  propositura  de  ação  direta  de 
inconstitucionalidade.  Preenchimento  dos  requisitos 
necessários.  2.  Alegação  genérica  de  existência  de  vício 
formal  das  normas  impugnadas.  Conhecimento. 
Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à 
autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das 
empresas  operadoras  de  planos  de  saúde.  Alterações 
introduzidas  pela  última  edição  da  Medida  Provisória 
1908-18/99.  Modificação  da  natureza  jurídica  das 
empresas.  Lei  regulamentadora.  Possibilidade. 
Observância  do  disposto  no  artigo  197  da  Constituição 
Federal. 4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e 
instituições  conveniadas,  em virtude da  impossibilidade 
de  atendimento  pela  operadora  de  Plano  de  Saúde. 
Ressarcimento  à  Administração  Pública  mediante 
condições  preestabelecidas  em  resoluções  internas  da 
Câmara  de  Saúde  Complementar.  Ofensa  ao  devido 
processo  legal.  Alegação  improcedente.  Norma 
programática pertinente à realização de políticas públicas. 
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Conveniência  da  manutenção  da  vigência  da  norma 
impugnada.  5.  Violação  ao  direito  adquirido  e  ao  ato 
jurídico  perfeito.  Pedido  de  inconstitucionalidade  do 
artigo 35, caput e parágrafos 1º e 2º, da Medida Provisória 
1730-7/98.  Ação  não  conhecida  tendo  em  vista  as 
substanciais  alterações  neles  promovida  pela  medida 
provisória superveniente. 6. Artigo 35-G, caput, incisos I a 
IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2º, com a nova versão 
dada  pela  Medida  Provisória  1908-18/99.  Incidência  da 
norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas 
sob a égide do regime legal anterior. Ofensa aos princípios 
do  direito  adquirido  e  do  ato  jurídico  perfeito.  Ação 
conhecida, para suspender-lhes a eficácia até decisão final 
da  ação.  7.  Medida  cautelar  deferida,  em parte,  no  que 
tange  à  suscitada  violação  ao  artigo  5º,  XXXVI,  da 
Constituição,  quanto  ao  artigo  35-G,  hoje,  renumerado 
como artigo 35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de 
setembro de  1999;  ação conhecida,  em parte,  quanto  ao 
pedido de inconstitucionalidade do § 2º do artigo 10 da 
Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória 
1908-18/1999,  para  suspender  a  eficácia  apenas  da 
expressão "atuais e". Suspensão da eficácia do artigo 35-E 
(redação  dada  pela  MP  2177-44/2001)  e  da  expressão 
"artigo 35-E", contida no artigo 3º da Medida Provisória 
1908-18/99.

(Ação  direta  de  inconstitucionalidade  nº  1.931, 
relator  o  ministro  Maurício  Corrêa,  Tribunal  Pleno, 
acórdão publicado no Diário da Justiça em 28 de maio de 
2004).

Na  oportunidade,  o  Pleno  inadmitiu  a  ação  direta  no 
tocante à alegação de incompatibilidade formal do ato atacado, 
a  partir  do  disposto  no  artigo  192  da  Constituição  Federal, 
sobejando  a  apreciação,  em  definitivo,  do  articulado 
relativamente à inconstitucionalidade dos demais dispositivos 
impugnados.
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Em 27 de agosto de 2003, o Estado de Sergipe postulou a 
admissão,  na  qualidade  de  terceiro,  no  processo.  Consoante 
sustenta,  esta  ação  direta  impacta  a  população  do  ente 
federado,  considerada  a  significativa  parcela  de  usuários  de 
planos de saúde nele residente.

A Presidência  da República,  à  folha 930 à  944,  interpôs 
embargos  de  declaração  contra  o  pronunciamento  alusivo  à 
apreciação da cautelar. Apontando a existência de contradição, 
afirma caber elucidar que a cabeça, os incisos e os parágrafos do 
artigo  35-E  da  Lei  nº  9.656/1998,  com  a  redação  dada  pela 
Medida Provisória nº 2.177-44/2001, somente tiveram a eficácia 
suspensa  relativamente  aos  contratos  celebrados  antes  da 
vigência  da  norma,  permanecendo  aplicáveis  aos  negócios 
jurídicos pactuados em data posterior. Diz ser o esclarecimento 
indispensável,  pois  o  implemento  da  liminar  baseou-se  na 
impossibilidade de legislação superveniente alcançar os efeitos 
decorrentes  de  regras  estabelecidas  em  ato  jurídico  perfeito. 
Menciona  o  §  2º  do  citado  artigo  35-E,  que entende fazer-se 
voltado tanto aos contratos anteriores como aos posteriores à 
vigência  da  lei.  Argumenta  que  as  operadoras  de  planos 
privados, por força de suspensão do referido preceito, podem 
considerar-se  livres  da  exigência  de  autorização  da  Agência 
Nacional  de  Saúde  para  reajustar  as  prestações  de  qualquer 
contrato.  Discorre  sobre  a  necessidade  de  retificar  a  decisão 
quanto ao artigo 3º da Medida Provisória nº 1.908/1999. Reitera 
a alegação no sentido de que,  em contratos celebrados antes, 
cujos efeitos ainda não se esgotaram, são observáveis as leis de 
ordem  pública.  Conforme  salienta,  é  preciso  regular  todo  o 
mercado de seguros e planos privados de saúde, e não apenas 
parcela  deste,  sob  pena  de  deixar  desprotegidos  64%  dos 
consumidores,  que  possuem  contratos  antigos.  Segundo 
ressalta,  a  medida  acauteladora  resulta  na  manutenção  de 
pactos que não atendem às garantias mínimas exigidas para a 
prestação do serviço de saúde suplementar.
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Em 17 de junho de 2004, esta ação direta foi redistribuída 
a  Vossa  Excelência,  nos  termos  do  artigo  38,  inciso  I,  do 
Regimento Interno.

Nas  contrarrazões  de  folha  963  a  969,  a  Confederação 
Nacional  de  Saúde  –  Hospitais,  Estabelecimentos  e  Serviços 
anota a ausência de contradição. Alude a trechos do relatório e 
votos  formalizados,  buscando demonstrar  em que pontos  do 
acórdão os temas foram discutidos. Aduz ser clara a pretensão 
da  embargante  de  modificar  o  pronunciamento  de  modo  a 
conferir retroatividade mínima às normas suspensas.

Vossa  Excelência,  em  28  de  junho  de  2007,  indeferiu  o 
pedido de ingresso, como terceira interessada, da Federação das 
Cooperativas Médicas do Rio Grande do Sul.

Em 7 de novembro de 2011, Vossa Excelência deixou de 
agasalhar  idêntico  pleito,  formulado  pela  Cooperativa  de 
Trabalho Médico de Tatuí.

O Pleno acolheu, em 22 de outubro de 2014, os embargos 
declaratórios  interpostos  pela  Presidência  da  República  para, 
quanto  ao  artigo  3º  da  Medida  Provisória  nº  1.908/1999, 
estabelecer  que  a  suspensão  da  locução  “artigo  35-E”  não 
alcança a vigência do respectivo § 2º. Relativamente ao § 2º do 
artigo 35-E da Lei nº 9.656/1998, com a redação implementada 
pela  Medida  Provisória  nº  2.177-44/2001,  entendeu  que  o 
afastamento  da  eficácia  deve  restringir-se  à  expressão 
“independentemente da data de sua celebração”. O acórdão foi 
assim resumido:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  Cumpre  apreciá-
los com espírito de compreensão, porquanto voltados, em 
última  análise,  ao  aperfeiçoamento  da  prestação 
jurisdicional. EMBARGOS DECLARATÓRIOS – EFEITOS 
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MODIFICATIVOS. Sendo efeito do afastamento do vício a 
eficácia modificativa, por consequência lógica, esta há de 
ser implementada.

(Ação  direta  de  inconstitucionalidade  1.931,  da 
relatoria  de  Vossa  Excelência,  Tribunal  Pleno,  acórdão 
publicado  no  Diário  da  Justiça  de  20  de  novembro  de 
2014).

A Advocacia-Geral  da União sustenta a prejudicialidade 
da ação direta, no tocante aos artigos 10, inciso VI, 17, 18, 32, 
parágrafos 1º, 3º e 7º, e 35-C da Lei nº 9.656/1998, porquanto, 
embora alterados por diplomas posteriores, não foram objeto de 
aditamento.  Consoante  afirma,  observou-se  o  princípio  da 
proporcionalidade  na  edição  dos  atos  impugnados,  pois  o 
legislador limitou-se a conformar a iniciativa privada dentro da 
política  pública  dominante  e  de  acordo  com  o  dever  de 
fiscalização  estatal.  Alega  que,  com  as  normas  em  jogo,  os 
planos de saúde não se tornaram inacessíveis à maior parte da 
população brasileira. Assevera ser adequado o ressarcimento ao 
Poder Público, pelos planos de saúde, dos gastos advindos do 
tratamento  de  beneficiários  das  operadoras,  uma  vez  que  o 
Estado  não  pode  arcar  com  as  deficiências  dos  serviços 
prestados  pelos  particulares.  Salienta  que  o  mencionado 
ressarcimento  encontra  fundamento  no  princípio  da 
solidariedade  do  Sistema  Único  de  Saúde.  Articula  com  a 
inexistência  de afronta  ao  direito  adquirido e  ao ato jurídico 
perfeito,  pois  os  contratos  de  planos  de  saúde  constituem 
relações de trato sucessivo, submetendo-se a alterações legais 
supervenientes,  sobretudo  no  que  diz  respeito  a  normas  de 
ordem pública.

A  Procuradoria-Geral  da  República  assinala  o  parcial 
prejuízo da ação direta,  presentes alterações  substanciais  nos 
artigos 10, inciso VI, 12, inciso I, alínea “c”, inciso II, alínea “g”, 
parágrafos 4º e 5º, 32, parágrafos 1º, 3º, 7º e 9º, 35 e 35-C, cabeça 
e  incisos  I  a  III,  da  Lei  nº  9.656/1998,  sem o correspondente 

25 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14365923.

Supremo Tribunal Federal

ADI 1931 / DF 

MODIFICATIVOS. Sendo efeito do afastamento do vício a 
eficácia modificativa, por consequência lógica, esta há de 
ser implementada.

(Ação  direta  de  inconstitucionalidade  1.931,  da 
relatoria  de  Vossa  Excelência,  Tribunal  Pleno,  acórdão 
publicado  no  Diário  da  Justiça  de  20  de  novembro  de 
2014).

A Advocacia-Geral  da União sustenta a prejudicialidade 
da ação direta, no tocante aos artigos 10, inciso VI, 17, 18, 32, 
parágrafos 1º, 3º e 7º, e 35-C da Lei nº 9.656/1998, porquanto, 
embora alterados por diplomas posteriores, não foram objeto de 
aditamento.  Consoante  afirma,  observou-se  o  princípio  da 
proporcionalidade  na  edição  dos  atos  impugnados,  pois  o 
legislador limitou-se a conformar a iniciativa privada dentro da 
política  pública  dominante  e  de  acordo  com  o  dever  de 
fiscalização  estatal.  Alega  que,  com  as  normas  em  jogo,  os 
planos de saúde não se tornaram inacessíveis à maior parte da 
população brasileira. Assevera ser adequado o ressarcimento ao 
Poder Público, pelos planos de saúde, dos gastos advindos do 
tratamento  de  beneficiários  das  operadoras,  uma  vez  que  o 
Estado  não  pode  arcar  com  as  deficiências  dos  serviços 
prestados  pelos  particulares.  Salienta  que  o  mencionado 
ressarcimento  encontra  fundamento  no  princípio  da 
solidariedade  do  Sistema  Único  de  Saúde.  Articula  com  a 
inexistência  de afronta  ao  direito  adquirido e  ao ato jurídico 
perfeito,  pois  os  contratos  de  planos  de  saúde  constituem 
relações de trato sucessivo, submetendo-se a alterações legais 
supervenientes,  sobretudo  no  que  diz  respeito  a  normas  de 
ordem pública.

A  Procuradoria-Geral  da  República  assinala  o  parcial 
prejuízo da ação direta,  presentes alterações  substanciais  nos 
artigos 10, inciso VI, 12, inciso I, alínea “c”, inciso II, alínea “g”, 
parágrafos 4º e 5º, 32, parágrafos 1º, 3º, 7º e 9º, 35 e 35-C, cabeça 
e  incisos  I  a  III,  da  Lei  nº  9.656/1998,  sem o correspondente 

25 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14365923.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 26 de 70 1216



Relatório

ADI 1931 / DF 

aditamento.  No  mérito,  opina  pela  parcial  procedência  dos 
pedidos. Argui que os diplomas questionados não transferiram 
à  iniciativa  privada  o  dever  estatal  de  assegurar  o  direito  à 
saúde,  mas,  sim,  impôs  limites  mínimos  e  proporcionais  à 
atuação do particular. Anota que os diplomas impugnados, ao 
determinarem  a  incidência  de  regras  instituídas  por  lei 
posterior  sobre  cláusulas  contratuais  aperfeiçoadas  sob 
disciplina legal anterior, violaram as garantias do ato jurídico 
perfeito e do direito adquirido.

Em 9 de setembro de 2016, Vossa Excelência indeferiu o 
pedido de ingresso, como terceiro, formulado pelo Estado de 
Sergipe.

O processo está concluso no Gabinete.

É o relatório.
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Voto - MIN. MARCO AURÉLIO

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

V O T O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Conforme 
consta  do  relatório  e  da  parte  dispositiva  do  pronunciamento 
formalizado,  o  Tribunal  não  admitiu  a  ação  quanto  à  alegação  de 
inconstitucionalidade formal, relativa à reserva de lei complementar, bem 
assim  no  tocante  à  incompatibilidade  material,  com  as  garantias  do 
direito  adquirido  e  do  ato  jurídico  perfeito,  do  artigo  35,  cabeça  e 
parágrafos 1º e 2º, na redação conferida pela Medida Provisória nº 1.730-
7/1998.

A  par  desse  aspecto,  sobrevieram,  após  o  exame  da  medida 
acauteladora,  consoante apontado na manifestação da Advocacia-Geral 
da União e  no parecer  da Procuradoria-Geral  da República,  alterações 
substanciais  em  preceitos  impugnados,  veiculadas  pelas  Leis  nº 
10.223/2001, nº 11.935/2009, nº 12.469/2011, nº 12.738/2012, nº 12.880/2013 
e nº 13.003/2014, e não houve aditamento pela requerente. O surgimento 
de  nova  realidade  normativa,  a  suplantar,  no  campo  abstrato,  o  ato 
impugnado  no  âmbito  do  controle  concentrado,  implica  a  perda 
superveniente de objeto. Fica prejudicado o exame dos artigos 10, inciso 
VI,  12,  incisos  I,  alínea  “c”,  II,  alínea  “g”,  e  parágrafos  4º  e  5º,  e  32, 
parágrafos 1º, 3º, 7º e 9º, da Lei nº 9.656/1998.

Então, apenas sobeja para o julgamento de fundo a apreciação da 
harmonia,  ou não,  com a Constituição Federal,  dos  artigos  10,  cabeça, 
incisos I, II, III, IV, V, VII, IX e X, parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º; 11, cabeça e  
parágrafo único; 12, cabeça, incisos I, alíneas “a” e “b”, II, alíneas “a”, “b”, 
“c”, “d”, “e” e “f”, III, IV, V, VI e VII, parágrafos 1º, 2º e 3º; 15, parágrafo 
único; 19, § 5º; 32, cabeça e parágrafos 2º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º; e 35-E da Lei 
nº 9.656/1998, e do artigo 2º da Medida Provisória nº 2.177-44/2001. Passo 
à análise dos dispositivos.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14365924.

Supremo Tribunal Federal

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

V O T O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Conforme 
consta  do  relatório  e  da  parte  dispositiva  do  pronunciamento 
formalizado,  o  Tribunal  não  admitiu  a  ação  quanto  à  alegação  de 
inconstitucionalidade formal, relativa à reserva de lei complementar, bem 
assim  no  tocante  à  incompatibilidade  material,  com  as  garantias  do 
direito  adquirido  e  do  ato  jurídico  perfeito,  do  artigo  35,  cabeça  e 
parágrafos 1º e 2º, na redação conferida pela Medida Provisória nº 1.730-
7/1998.

A  par  desse  aspecto,  sobrevieram,  após  o  exame  da  medida 
acauteladora,  consoante apontado na manifestação da Advocacia-Geral 
da União e  no parecer  da Procuradoria-Geral  da República,  alterações 
substanciais  em  preceitos  impugnados,  veiculadas  pelas  Leis  nº 
10.223/2001, nº 11.935/2009, nº 12.469/2011, nº 12.738/2012, nº 12.880/2013 
e nº 13.003/2014, e não houve aditamento pela requerente. O surgimento 
de  nova  realidade  normativa,  a  suplantar,  no  campo  abstrato,  o  ato 
impugnado  no  âmbito  do  controle  concentrado,  implica  a  perda 
superveniente de objeto. Fica prejudicado o exame dos artigos 10, inciso 
VI,  12,  incisos  I,  alínea  “c”,  II,  alínea  “g”,  e  parágrafos  4º  e  5º,  e  32, 
parágrafos 1º, 3º, 7º e 9º, da Lei nº 9.656/1998.

Então, apenas sobeja para o julgamento de fundo a apreciação da 
harmonia,  ou não,  com a Constituição Federal,  dos  artigos  10,  cabeça, 
incisos I, II, III, IV, V, VII, IX e X, parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º; 11, cabeça e  
parágrafo único; 12, cabeça, incisos I, alíneas “a” e “b”, II, alíneas “a”, “b”, 
“c”, “d”, “e” e “f”, III, IV, V, VI e VII, parágrafos 1º, 2º e 3º; 15, parágrafo 
único; 19, § 5º; 32, cabeça e parágrafos 2º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º; e 35-E da Lei 
nº 9.656/1998, e do artigo 2º da Medida Provisória nº 2.177-44/2001. Passo 
à análise dos dispositivos.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14365924.

Inteiro Teor do Acórdão - Página 28 de 70 1218



Voto - MIN. MARCO AURÉLIO

ADI 1931 / DF 

(I) Artigos 10, 11 e 12 da Lei  nº 9.656/1998

Os  preceitos  em  jogo  estabelecem  parâmetros  para  a  atuação  do 
particular no mercado de planos de saúde, cuja leitura global revela o 
alcance da cobertura a ser ofertada. Por meio do artigo 10, exclui-se da 
proteção inúmeros tratamentos e medicamentos:

Art.  10.  É  instituído  o  plano-referência  de  assistência  à 
saúde,  com  cobertura  assistencial  médico-ambulatorial  e 
hospitalar,  compreendendo  partos  e  tratamentos,  realizados 
exclusivamente no Brasil, com padrão de enfermaria, centro de 
terapia  intensiva,  ou  similar,  quando necessária  a  internação 
hospitalar,  das  doenças  listadas  na  Classificação  Estatística 
Internacional  de  Doenças  e  Problemas  Relacionados  com  a 
Saúde,  da  Organização  Mundial  de  Saúde,  respeitadas  as 
exigências mínimas estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:

I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
II  -  procedimentos  clínicos  ou  cirúrgicos  para  fins 

estéticos, bem como órteses e próteses para o mesmo fim;
III - inseminação artificial;
IV - tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento 

com finalidade estética;
V  -  fornecimento  de  medicamentos  importados  não 

nacionalizados;
VI  -  fornecimento  de  medicamentos  para  tratamento 

domiciliar, ressalvado o disposto nas alíneas ‘c’ do inciso I e ‘g’ 
do inciso II do art. 12; 

VII - fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios 
não ligados ao ato cirúrgico; 

IX - tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob 
o  aspecto  médico,  ou  não  reconhecidos  pelas  autoridades 
competentes;

X  -  casos  de  cataclismos,  guerras  e  comoções  internas, 
quando declarados pela autoridade competente.

O  artigo  11  veda  a  retirada  de  cobertura  às  doenças  e  lesões 
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preexistentes  à  data  de  contratação  dos  serviços  após  24  meses  de 
vigência do contrato. Já o 12 prevê as exigências mínimas da cobertura, 
versando as regras de regência da qualidade e amplitude dos serviços 
prestados:

Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência 
dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta 
Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, 
respeitadas as respectivas amplitudes de cobertura definidas no 
plano-referência  de que trata  o art.  10,  segundo as  seguintes 
exigências mínimas:

I - quando incluir atendimento ambulatorial:
a) cobertura de consultas médicas, em número ilimitado, 

em  clínicas  básicas  e  especializadas,  reconhecidas  pelo 
Conselho Federal de Medicina;

b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos 
e demais procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico 
assistente;

c)  cobertura de tratamentos  antineoplásicos  domiciliares 
de uso oral, incluindo medicamentos para o controle de efeitos 
adversos relacionados ao tratamento e adjuvantes;   

II - quando incluir internação hospitalar:
a)  cobertura  de  internações  hospitalares,  vedada  a 

limitação  de  prazo,  valor  máximo  e  quantidade,  em  clínicas 
básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de 
Medicina,  admitindo-se  a  exclusão  dos  procedimentos 
obstétricos;

b)  cobertura  de  internações  hospitalares  em  centro  de 
terapia intensiva, ou similar, vedada a limitação de prazo, valor 
máximo e quantidade, a critério do médico assistente;

c) cobertura de despesas referentes a honorários médicos, 
serviços gerais de enfermagem e alimentação;

d)  cobertura  de  exames  complementares  indispensáveis 
para o controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica, 
fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, 
transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme 
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prescrição  do  médico  assistente,  realizados  ou  ministrados 
durante o período de internação hospitalar;

e) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo materiais 
utilizados,  assim  como  da  remoção  do  paciente, 
comprovadamente  necessária,  para  outro  estabelecimento 
hospitalar,  dentro  dos  limites  de  abrangência  geográfica 
previstos no contrato, em território brasileiro; e

f)  cobertura  de  despesas  de  acompanhante,  no  caso  de 
pacientes menores de dezoito anos;

g)  cobertura  para  tratamentos  antineoplásicos 
ambulatoriais  e  domiciliares  de  uso  oral,  procedimentos 
radioterápicos  para  tratamento  de  câncer  e  hemoterapia,  na 
qualidade de procedimentos cuja necessidade esteja relacionada 
à continuidade da assistência prestada em âmbito de internação 
hospitalar;

III - quando incluir atendimento obstétrico:
a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou 

adotivo  do  consumidor,  ou  de  seu  dependente,  durante  os 
primeiros trinta dias após o parto;

b) inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou 
adotivo  do  consumidor,  como  dependente,  isento  do 
cumprimento dos períodos de carência, desde que a inscrição 
ocorra no prazo máximo de trinta dias do nascimento ou da 
adoção;

IV - quando incluir atendimento odontológico:
a)  cobertura  de  consultas  e  exames  auxiliares  ou 

complementares, solicitados pelo odontólogo assistente;
b) cobertura de procedimentos preventivos, de dentística e 

endodontia;
c)  cobertura  de  cirurgias  orais  menores,  assim 

consideradas  as  realizadas  em  ambiente  ambulatorial  e  sem 
anestesia geral;

V - quando fixar períodos de carência:
a) prazo máximo de trezentos dias para partos a termo;
b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais 

casos;
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c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura 
dos casos de urgência e emergência;

VI  -  reembolso,  em todos  os  tipos  de  produtos  de  que 
tratam o inciso I e o § 1º   do art. 1º desta Lei, nos limites das 

obrigações contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário 
com assistência à saúde, em casos de urgência ou emergência, 
quando  não  for  possível  a  utilização  dos  serviços  próprios, 
contratados,  credenciados  ou referenciados  pelas  operadoras, 
de  acordo  com  a  relação  de  preços  de  serviços  médicos  e 
hospitalares  praticados  pelo  respectivo  produto,  pagáveis  no 
prazo máximo de trinta dias após a entrega da documentação 
adequada;

VII -  inscrição de filho adotivo, menor de doze anos de 
idade, aproveitando os períodos de carência já cumpridos pelo 
consumidor adotante.

A discussão em torno da razoabilidade do ato revela a colisão de 
valores constitucionais relevantes: a livre iniciativa e o direito à saúde, 
sob a óptica dos limites da regulação do setor pelo Poder Público. Se, de 
um  lado,  é  inadequado  o  esvaziamento  da  autonomia  individual,  de 
outro, há de guardar-se princípios e regras da Lei Maior. 

Atentem para os conceitos utilizados na Carta da República. São de 
textura aberta, permitem múltiplas interpretações e somente podem ser 
tidos como próprios à luz da situação concreta. Isso não implica dizer que 
tais requisitos são inteiramente subjetivos. A indeterminação atinente ao 
disposto na Constituição Federal exige a análise da opção do intérprete 
sob o ângulo conceitual, o que deve ser feito em atenção ao princípio da 
separação de Poderes e à necessidade de reconhecer espaço legítimo de 
interpretação constitucional  aos demais agentes  políticos de cúpula do 
Estado.

Os limites da intervenção estatal estão versados no Diploma Maior, 
considerada  a  ausência  de  direito  fundamental  absoluto.  Cumpre  ao 
Supremo,  tendo em conta  princípios  constitucionais,  harmonizar  esses 
conflitos inevitáveis. Indaga-se: o legislador, ao restringir a liberdade de 
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contratação,  atuou  de  forma  consentânea  com  a  proteção  de  outras 
garantias fundamentais?

A resposta  é  positiva.  Descabe  articular  com a  ofensa  ao  devido 
processo legal substantivo, no que preconizada a proporcionalidade do 
ato atacado. Interveio o legislador na medida necessária para assegurar a 
prestação idônea dos serviços à população.

A defesa  intransigente  da  livre  iniciativa  é  incompatível  com  o 
fundamento da dignidade da pessoa humana, bem assim com os deveres 
constitucionais do Estado de promover a saúde – artigo 196 – e prover a 
defesa  do  consumidor  –  artigo  170,  inciso  V.  O  quadro  anterior  à 
regulamentação  bem  revela  as  inconsistências  do  mercado  em  jogo 
considerada a Carta Federal, conforme evidenciado nos esclarecimentos 
técnicos  que  acompanharam  as  informações  do  Chefe  do  Poder 
Executivo, subscritas pelo Dr. João Luiz Barroca de Andréa, Diretor do 
Departamento de Saúde Suplementar do Ministério da Saúde (folha 356 a 
412):

[…] é necessário retrocedermos ainda mais no tempo até o 
bimestre abril / maio de 1998 e tornar mais claras as principais 
alterações  introduzidas  com  a  Lei,  seus  motivos  e  suas 
consequências. Este mercado sem regras sempre se pautou pela 
conduta aética , pela assimetria de informação e pelo lucro com 
a exclusão. Isto significa que a prática corrente sempre foi a de 
se  procurar  "fazer  um  produto  que  o  cliente  possa  pagar". 
Nunca chegou a ser enunciado, claramente, a intenção de fazer 
um  produto  tipo  taylor  made,  isto  é,  de  acordo  com  as 
necessidades do consumidor, pelo simples fato de que definir 
necessidade  em  saúde  é  extraordinariamente  difícil,  e  os 
colocaria  de  frente  com  questões  fundamentalmente  de 
natureza ética e clínica -  que nem o empresário médico mais 
afastado da prática clínica pode desconhecer. 

Assim o Ministério da Saúde se viu diante do desafio de 
propiciar  a  formatação  de  produtos  (planos  ou  seguros  de 
saúde):

• Que permitissem a precificação, através de estudos 
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epidemiológicos (ciência muitas vezes propositadamente 
esquecida pelos querelantes) e pelo estudo dos custos em 
assistência médica;

• Que, respeitando a ética e os preceitos básicos de 
defesa  do  consumidor,  pudessem  possuir  preços 
diferenciados  e  desenhos  também  diferenciados  para 
alcançar  diversos  nichos  de  mercado,  com  diferentes 
públicos-alvo -  inclusive respeitadas  as  diferentes  faixas 
de renda;

• Que permitissem um maior grau de comparação 
entre produtos, aumentando a concorrência - o que todos 
os segmentos alegam querer;

• E que, finalmente, tivessem explicitados, de forma 
dará e irrefutável seus deveres e direitos, o que por si só 
tonifica o mercado operador como um todo.
Tal desafio foi encarado com seriedade, sem a arrogância 

do autoritarismo e,  principalmente, com estudos técnicos que 
contaram com o inestimável  auxílio de diversas empresas de 
autogestão–onde o lucro não é a força motriz da atividade.

Ressaltamos, mais uma vez, que toda a nova formatação 
de produtos, foi acompanhada de prazos suficientes para que 
os consumidores aguardassem a época de renovação de seus 
contratos  vigentes  (sem  interferência  irracional  sobre  eles, 
portanto) para adaptação ou opção por novos produtos - já de 
acordo com Lei e seus regulamentos.

[...]

Verifica-se,  mediante  a  leitura  do  diploma  impugnado,  ter  o 
legislador atentado para o objetivo maior do Estado: proporcionar vida 
gregária segura e com o mínimo de conforto suficiente a satisfazer valor 
maior – a preservação da dignidade do homem.

Excluiu-se  da  cobertura,  entre  outros,  medicamentos  não 
nacionalizados,  bem  como  tratamentos  experimentais  e  aqueles  com 
finalidade  estética,  evitando  a  imposição  de  ônus  excessivo  aos 
prestadores de serviços.

Foram  incluídos,  porém,  aspectos  básicos  dos  atendimentos 
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ambulatorial,  hospitalar,  obstétrico  e  odontológico,  sem  os  quais  a 
prestação seria incompleta, onerando demasiadamente o consumidor. É 
impróprio arguir a  falta de razoabilidade da obrigação de o plano de 
saúde  abranger  todas  as  enfermidades  especificadas  na  Classificação 
Estatística  Internacional  de  Doenças  e  Problemas  relacionados  com  a 
Saúde. 

O mesmo ocorre no tocante à cobertura de patologias preexistentes, 
cujo  tratamento  objetivo  conferido  pelo  diploma  impede  posturas 
arbitrárias, resguardando o atendimento do consumidor acometido por 
doença  grave  posteriormente  à  celebração  da  avença.  O  ônus,  é 
importante  destacar,  não  recai  apenas  sobre  a  empresa.  Faculta-se  à 
entidade a realização de exame clínico-laboratorial prévio à contratação e 
a rescisão contratual em caso de fraude relacionada ao estado de saúde 
do  consumidor,  nos  termos  da  Resolução  Normativa  nº  162/2007,  da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar, que regulamenta o artigo 11 da 
da Lei  nº 9.656/1998.

Também  surge  impertinente  atribuir  ao  diploma  a  pecha  de 
desproporcional por obrigar o plano de saúde a cobrir, sem limitação, a 
quantidade de exames e internações estipulada pelo médico responsável. 
A observância do que determinado pela autoridade clínica consiste em 
pressuposto mínimo de qualidade do serviço prestado. Descabe articular 
com a extravagância, presumindo fraudes na atuação de profissionais da 
saúde.  Eventuais  ilícitos  praticados  devem  ser  repreendidos  na  seara 
apropriada,  sem  constituírem  regra  geral,  tampouco  justificativa  para 
prestação inadequada de serviços.

A promoção da saúde, mesmo na esfera privada, não se vincula às 
premissas  do  lucro,  sob  pena  de  ter-se,  inclusive,  ofensa  à  isonomia, 
consideradas as  barreiras  ao acesso aos  planos de saúde por  parte  de 
pacientes portadores de moléstias graves. A atuação no lucrativo mercado 
de  planos  de  saúde  não  pode  ocorrer  à  revelia  da  importância  desse 
serviço social, reconhecida no artigo 197 do Texto Maior:

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde,  cabendo  ao  Poder  Público  dispor,  nos  termos  da  lei, 
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sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua 
execução  ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Percebam, na redação do preceito constitucional, ser inviável afirmar 
que a regulamentação dos planos de saúde transfere ao particular dever 
do  Estado.  O  dispositivo  admite  a  execução  de  ações  de  saúde  por 
entidades privadas, mediante regulamentação, controle e fiscalização do 
Poder Público. 

Foi exatamente atendendo a esse comando maior que o legislador 
editou os dispositivos atacados. Fez-se necessário estabelecer parâmetros 
objetivos para a prestação dos serviços, inexistentes no modelo anterior. 
Interpretação  em  sentido  contrário  afasta  a  coerência  do  sistema,  que 
impõe a tutela estatal e o fornecimento de serviços privados de acordo 
com as finalidades da Carta da República.  A promoção da saúde pelo 
particular não exclui o dever do Estado, mas deve ser realizada dentro 
das balizas do interesse coletivo. 

(II) artigo 15, parágrafo único, da Lei  nº 9.656/1998

Também se alega ofensa  ao devido processo  legal  substantivo  no 
tocante ao artigo 15, parágrafo único, da Lei nº 9.656/1998. Eis o teor do 
dispositivo:

Art.  15.  A  variação  das  contraprestações  pecuniárias 
estabelecidas nos contratos de produtos de que tratam o inciso I 
e o § 1º do art. 1º desta Lei, em razão da idade do consumidor, 
somente  poderá  ocorrer  caso  estejam  previstas  no  contrato 
inicial as faixas etárias e os percentuais de reajustes incidentes 
em  cada  uma  delas,  conforme  normas  expedidas  pela  ANS, 
ressalvado o disposto no art. 35-E. 

Parágrafo único. É vedada a variação a que alude o  caput 
para consumidores com mais de sessenta anos de idade, que 
participarem dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do 
art. 1º, ou sucessores, há mais de dez anos. 
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Como se observa, a norma inviabiliza a variação da contraprestação 
pecuniária relativamente a consumidores com mais de 60 anos de idade. 
A medida não é despropositada. Trata-se de regra protetiva, alinhada aos 
postulados constitucionais, no que assegura tratamento digno a parcela 
vulnerável  da população.  O comando constitucional,  inscrito no artigo 
230, é linear e impõe a todos o dever de auxiliar os idosos:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar  as  pessoas  idosas,  assegurando  sua  participação  na 
comunidade,  defendendo  sua  dignidade  e  bem-estar  e 
garantindo-lhes o direito à vida. 

A ressaltar  essa  óptica,  a  própria  evolução  legislativa  posterior  à 
publicação do diploma questionado veiculou determinações igualmente 
tuteladoras, limitando a livre iniciativa em favor da proteção do idoso. É 
o que se extrai do artigo 15, § 3º, do Estatuto do Idoso:

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, 
por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-
lhe o acesso universal e igualitário,  em conjunto articulado e 
contínuo  das  ações  e  serviços,  para  a  prevenção,  promoção, 
proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial 
às doenças que afetam preferencialmente os idosos. 

[...]
§  3º  É  vedada  a  discriminação  do  idoso  nos  planos  de 

saúde  pela  cobrança  de  valores  diferenciados  em  razão  da 
idade. 

A par desse aspecto, o qual, por si só, legitima o preceito em jogo, é 
necessário  reconhecer  a  razoabilidade  da  norma  ao  adicionar  ao 
componente etário, como requisito para estabilização da contraprestação, 
a fidelidade ao plano de saúde por ao menos 10 anos.

(III) Artigo 19, § 5º, da Lei  nº 9.656/1998
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Tampouco merece prosperar a articulação genérica de ofensa, pelo 
artigo 19, § 5º, da Lei nº 9.656/1998, ao devido processo legal substantivo. 
A redação é a seguinte:

Art.  19.  Para  requerer  a  autorização  definitiva  de 
funcionamento,  as  pessoas  jurídicas  que  já  atuavam  como 
operadoras ou administradoras dos produtos de que tratam o 
inciso  I  e  o  §  1º  do art.  1º  desta  Lei,  terão  prazo de cento  e 
oitenta  dias,  a  partir  da  publicação  da  regulamentação 
específica pela ANS.

[…] 
§  5º  Independentemente  do  cumprimento,  por  parte  da 

operadora,  das  formalidades  do  registro  provisório,  ou  da 
conformidade  dos  textos  das  condições  gerais  ou  dos 
instrumentos contratuais, ficam garantidos, a todos os usuários 
de produtos a que alude o caput, contratados a partir de 2 de 
janeiro  de  1999,  todos  os  benefícios  de  acesso  e  cobertura 
previstos  nesta  Lei  e  em  seus  regulamentos,  para  cada 
segmentação definida no art. 12.

A norma conforma-se ao princípio da razoabilidade, direcionando à 
linearidade. É dizer, estabelece que, independentemente de impasses no 
registro  administrativo  das  empresas  de  planos  de  saúde  ou  na 
adequação,  à  disciplina normativa,  dos contratos celebrados após 2 de 
janeiro de 1999, os consumidores não podem ser prejudicados, tendo jus à 
sistemática inaugurada pela Lei nº 9.656/1998.

(IV) Artigo 32 da Lei  nº 9.656/1998

O artigo 32 da Lei nº 9.656/1998 prevê o ressarcimento, por planos de 
saúde, de despesas relativas a serviços de atendimento aos respectivos 
consumidores,  previstos  nos  contratos,  prestados  por  entidades  do 
Sistema Único de Saúde.

Sob o ângulo formal, o dispositivo é compatível com a Constituição 
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Federal.  A regra  não implica  a  criação de nova fonte  de receitas  para 
seguridade social, nos termos do artigo 195, § 4º, da Lei Maior, mas, sim, 
consiste  em  desdobramento  da  relação  contratual  entabulada  em 
ambiente regulado.

Atentem  para  a  dinâmica  do  ressarcimento.  Criou-se  mecanismo 
assecuratório  da  completude  do  sistema.  A atividade  dos  planos  de 
saúde, embora lucrativa, satisfaz o interesse coletivo de concretização do 
direito à saúde, incrementando os meios de atendimento à população.

Essa distribuição, contudo, não comporta distorções e desequilíbrios, 
tais como os decorrentes da sobrecarga do Sistema Único de Saúde com 
consumidores  contratualmente  amparados  pela  iniciativa  privada.  A 
lógica é inversa à preconizada no preceito constitucional tido por violado: 
o reembolso decorre de falha na execução da avença relativa ao plano de 
saúde,  e  não  da  necessidade  de  aumento  das  receitas  da  seguridade 
social. Daí se extrai não ter sido o ressarcimento instituído para custear a 
seguridade social, mas para recompor despesas públicas atribuídos aos 
atores privados.

A  análise  da  natureza  do  ressarcimento  evidencia  também  a 
conformidade do preceito com o devido processo legal substantivo. De 
início,  saliento  que  o  diploma  não  confere  tratamento  desigual  entre 
cidadãos  com e  sem plano de  saúde.  A nenhuma pessoa  será  negado 
tratamento em hospital público, considerada a universalidade do sistema. 
Porém, se  o Poder Público atende a particular em virtude de situação 
incluída  na  cobertura  contratual,  deve  o  Sistema  Único  de  Saúde  ser 
ressarcido, tal como faria o plano de saúde em se tratando de hospital 
privado.

A ressaltar essa óptica, rememorem a natureza do negócio jurídico, 
no que assegura ao contratante a eventual prestação de serviço médico. 
Não há o fornecimento do serviço em si,  mas, tão somente,  a garantia 
conferida  pelo  operador  de  que,  quando  o  atendimento  se  fizer 
necessário,  será  proporcionado  pela  própria  rede  credenciada,  ou 
ressarcido em proveito do usuário. Está-se diante de contrato a garantir 
cobertura de eventuais despesas, no qual o contratante do plano substitui, 
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mediante o pagamento de mensalidade à operadora, o risco individual 
por espécie de risco coletivo. 

Não  se  trata  de  contrato  de  natureza  comutativa,  em  que  o 
desembolso financeiro realizado pelo segurado corresponda exatamente a 
uma prestação. O elemento típico a reger os contratos é a aleatoriedade, a 
revelar que o contratante desembolsa mensalidade sem saber ao certo se e 
quando  utilizará  a  assistência  médico-hospitalar.  Essas  características 
levam  à  conclusão  de  serem  as  atividades  desenvolvidas  pelas 
operadoras de planos de saúde assemelhadas a contrato de seguro.

Indaga-se: se a atuação dos planos de saúde envolve o ressarcimento 
de hospitais  e clínicas privados pela prestação de serviços de saúde, a 
gratuidade do Sistema Único de Saúde desobriga o reembolso? 

A  resposta  mostra-se  negativa.  Embora  o  Poder  Público  atue 
gratuitamente em relação aos cidadãos, não o faz no tocante às entidades 
cuja atividade-fim é justamente assegurar a cobertura de lesões e doenças. 
Cabe distinguir os vínculos constitucional, entre Estado e cidadão – artigo 
196  da  Constituição  Federal  –,  obrigacional,  entre  pessoa  e  plano  de 
saúde,  e  legal,  entre  Estado  e  plano  de  saúde  –  artigo  32  da  Lei  nº 
9.656/1998.

A escolha do agente  privado de atuar  na prestação de  relevantes 
serviços  à  saúde,  de  forma  concorrente  com  o  Estado,  pressupõe  a 
responsabilidade de arcar integralmente com as obrigações assumidas. A 
norma impede o enriquecimento ilícito das empresas e a perpetuação de 
modelo no qual o mercado de serviços de saúde submeta-se unicamente à 
lógica do lucro, ainda que às custas do erário. Entendimento em sentido 
contrário  resulta  em  situação  em  que  os  planos  de  saúde  recebem 
pagamentos  mensais  dos  segurados,  mas  os  serviços  continuam a  ser 
fornecidos pelo Estado, sem contrapartida.

A  par  disso,  a  sistemática  inaugurada  pelo  ato  atacado,  e 
complementada  pela  Instrução  Normativa  nº  54/2014,  da  Diretoria  de 
Desenvolvimento Setorial  da Agência Nacional  de Saúde Suplementar, 
assegura que o ressarcimento seja precedido de processo administrativo, 
com ampla defesa,  contraditório e direito a recurso.  Nesse processo,  a 
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empresa  pode  opor  inúmeras  circunstâncias  ao  reembolso,  como  a 
carência  contratual,  o  inadimplemento  do  segurado  e  a  execução  da 
avença  em regime de  coparticipação.  A responsabilidade  do  plano de 
saúde, portanto, não é absoluta, mas vinculada aos limites da cobertura 
contratual. Nada há de desproporcional no mecanismo. 

(V)  Artigos  10,  §  2º,  e  35-E  da  Lei   nº  9.656/1998;  e  artigo  2º  da 
Medida Provisória nº 2.177-44/2001

Articula-se, na petição inicial, quanto aos artigos 10, § 2º, e 35-E da 
Lei   nº  9.656/1998;  e  2º  da  Medida Provisória  nº  2.177-44/2001,  com a 
ofensa  ao  direito  adquirido  e  ao  ato  jurídico  perfeito.  Eis  o  teor  do 
preceito:

Art. 10 […]
[…] 
§ 2º As operadoras definidas nos incisos I e II do § 1º do 

art.  1º  oferecerão,  obrigatoriamente,  o  plano  ou  seguro-
referência  de  que  trata  este  artigo  a  todos  os  seus  atuais  e 
futuros consumidores

Art. 35-E. A partir de 5 de junho de 1998, fica estabelecido 
para os contratos celebrados anteriormente à data de vigência 
desta Lei que:

I - qualquer variação na contraprestação pecuniária para 
consumidores com mais de sessenta anos de idade estará sujeita 
à autorização prévia da ANS;

II  -  a  alegação  de  doença  ou  lesão  preexistente  estará 
sujeita à prévia regulamentação da matéria pela ANS;

III  -  é  vedada  a  suspensão  ou  a  rescisão  unilateral  do 
contrato individual  ou familiar  de produtos de que tratam o 
inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei por parte da operadora, salvo 
o disposto no inciso II do parágrafo único do art. 13 desta Lei;

IV - é vedada a interrupção de internação hospitalar em 
leito  clínico,  cirúrgico  ou  em  centro  de  terapia  intensiva  ou 
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similar, salvo a critério do médico assistente.
§  1º  Os  contratos  anteriores  à  vigência  desta  Lei,  que 

estabeleçam reajuste  por  mudança  de  faixa  etária  com idade 
inicial em sessenta anos ou mais, deverão ser adaptados, até 31 
de outubro de 1999, para repactuação da cláusula de reajuste, 
observadas as seguintes disposições:

I - a repactuação será garantida aos consumidores de que 
trata o parágrafo único do art. 15, para as mudanças de faixa 
etária  ocorridas  após  a  vigência  desta  Lei,  e  limitar-se-á  à 
diluição  da  aplicação  do  reajuste  anteriormente  previsto,  em 
reajustes parciais anuais,  com adoção de percentual fixo que, 
aplicado a cada ano, permita atingir o reajuste integral no início 
do último ano da faixa etária considerada;

II - para aplicação da fórmula de diluição, consideram-se 
de dez anos as faixas etárias que tenham sido estipuladas sem 
limite superior;

III - a nova cláusula, contendo a fórmula de aplicação do 
reajuste,  deverá  ser  encaminhada  aos  consumidores, 
juntamente  com  o  boleto  ou  título  de  cobrança,  com  a 
demonstração  do  valor  originalmente  contratado,  do  valor 
repactuado e do percentual de reajuste anual fixo, esclarecendo, 
ainda, que o seu pagamento formalizará esta repactuação;

IV  -  a  cláusula  original  de  reajuste  deverá  ter  sido 
previamente submetida à ANS;

V - na falta de aprovação prévia, a operadora, para que 
possa  aplicar  reajuste  por  faixa  etária  a  consumidores  com 
sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou mais de contrato, 
deverá  submeter  à  ANS  as  condições  contratuais 
acompanhadas  de  nota  técnica,  para,  uma  vez  aprovada  a 
cláusula e o percentual de reajuste, adotar a diluição prevista 
neste parágrafo.

§ 2º Nos contratos individuais de produtos de que tratam 
o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, independentemente da 
data de sua celebração, a aplicação de cláusula de reajuste das 
contraprestações  pecuniárias  dependerá  de  prévia  aprovação 
da ANS.
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similar, salvo a critério do médico assistente.
§  1º  Os  contratos  anteriores  à  vigência  desta  Lei,  que 

estabeleçam reajuste  por  mudança  de  faixa  etária  com idade 
inicial em sessenta anos ou mais, deverão ser adaptados, até 31 
de outubro de 1999, para repactuação da cláusula de reajuste, 
observadas as seguintes disposições:

I - a repactuação será garantida aos consumidores de que 
trata o parágrafo único do art. 15, para as mudanças de faixa 
etária  ocorridas  após  a  vigência  desta  Lei,  e  limitar-se-á  à 
diluição  da  aplicação  do  reajuste  anteriormente  previsto,  em 
reajustes parciais anuais,  com adoção de percentual fixo que, 
aplicado a cada ano, permita atingir o reajuste integral no início 
do último ano da faixa etária considerada;

II - para aplicação da fórmula de diluição, consideram-se 
de dez anos as faixas etárias que tenham sido estipuladas sem 
limite superior;

III - a nova cláusula, contendo a fórmula de aplicação do 
reajuste,  deverá  ser  encaminhada  aos  consumidores, 
juntamente  com  o  boleto  ou  título  de  cobrança,  com  a 
demonstração  do  valor  originalmente  contratado,  do  valor 
repactuado e do percentual de reajuste anual fixo, esclarecendo, 
ainda, que o seu pagamento formalizará esta repactuação;

IV  -  a  cláusula  original  de  reajuste  deverá  ter  sido 
previamente submetida à ANS;

V - na falta de aprovação prévia, a operadora, para que 
possa  aplicar  reajuste  por  faixa  etária  a  consumidores  com 
sessenta anos ou mais de idade e dez anos ou mais de contrato, 
deverá  submeter  à  ANS  as  condições  contratuais 
acompanhadas  de  nota  técnica,  para,  uma  vez  aprovada  a 
cláusula e o percentual de reajuste, adotar a diluição prevista 
neste parágrafo.

§ 2º Nos contratos individuais de produtos de que tratam 
o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, independentemente da 
data de sua celebração, a aplicação de cláusula de reajuste das 
contraprestações  pecuniárias  dependerá  de  prévia  aprovação 
da ANS.
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§ 3º O disposto no art. 35 desta Lei aplica-se sem prejuízo 
do estabelecido neste artigo.

Art. 2º Os arts. 3º, 5º, 25, 27, 35-A, 35-B, 35-D e 35-E da Lei 
no 9.656, de 3 de junho de 1998, entram em vigor em 5 de junho 
de 1998, resguardada às pessoas jurídicas de que trata o art. 1º a 
data limite de 31 de dezembro de 1998 para adaptação ao que 
dispõem os arts. 14, 17, 30 e 31.

Os dispositivos em análise preveem a incidência das novas regras 
relativas aos planos de saúde em contratos celebrados anteriormente à 
vigência do diploma. A norma destoa do Texto Maior. A vida democrática 
pressupõe segurança jurídica, e esta não se coaduna com o afastamento 
de ato jurídico perfeito e acabado mediante aplicação de lei nova. É o que 
decorre do inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal:

Art. 5º  […]
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada; 

É impróprio inserir  nas relações contratuais avençadas em regime 
legal específico novas disposições, sequer previstas pelas partes quando 
da  manifestação  de  vontade.  Consoante  fez  ver  o  ministro  Maurício 
Corrêa,  cujo  voto  acompanhei  integralmente,  no  exame  da  medida 
acauteladora:

60. Nesse  ponto,  entendo  patente  e  indébita  a 
ingerência  do  Estado no pacto  celebrado  entre  as  partes.  De 
fato, os dispositivos acima transcritos interferem na órbita do 
direito  adquirido  e  do  ato  jurídico  perfeito,  visto  que  criam 
regras completamente distintas daquelas que foram objeto da 
contratação. 

61. A retroatividade determinada por esses preceitos 
faz incidir regras da legislação nova sobre cláusulas contratuais 
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preexistentes,  firmadas sob a  égide  do regime legal  anterior, 
que, a meu ver, afrontam o direito consolidado das partes, de 
tal modo que violam o princípio consagrado no inciso XXXVI 
do artigo 5° da Constituição Federal  e põem-se em contraste 
com a jurisprudência  desta Corte de que é exemplo o acórdão 
proferido  na  ADI  493-DF,  Moreira  Alves,  publicado  na  RTJ 
143/724.  Do  voto-condutor  do  referido  julgamento  extraio  os 
seguintes fundamentos:

“(...)  pouco  importa  que  as  normas  impugnadas 
nesta ação direta sejam normas de ordem pública, tendo 
em  vista  o  interesse  público  desse  sistema,  pois,  como 
acentuei,  exaustivamente,  na  parte  inicial  deste  voto, 
também as normas de ordem pública e de direito público 
estão  sujeitas  à  vedação  constitucional  do  artigo  5º, 
XXXVI, da Constituição Federal: “A lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. 
Apesar  de  impostas  pela  lei  certas  cláusulas  como 
obrigatórias num contrato, uma vez apostas a ele passam a 
integrá-lo como fruto de ato de vontade inclusive da parte 
que a ele adere, e, conseqüentemente, daí resulta que esse 
contrato,  como ato jurídico  perfeito,  tem os seus  efeitos 
futuros postos a salvo de modificações que lei nova faça 
com  relação  a  tais  cláusulas,  as  quais  somente  são 
imperativas  para  os  contratos  que  vierem  a  celebrar-se 
depois  de  sua  entrada  em  vigor.  Não  há  ato  jurídico 
parcialmente perfeito, conforme suas cláusulas decorram 
da  autonomia  da  vontade  ou  resultem  de  normas  de 
ordem pública, para pretender-se que aquelas são infensas 
à  retroatividade,  ao  passo  que  estas  estão  sujeitas  à 
modificação imediata, que nada mais é - como já se viu - 
uma  das  espécies  de  retroatividade.  Essa  distinção,  em 
última análise,  volta  ao  problema da retroatividade das 
leis de ordem pública (ou seja,  das leis cogentes), pois são 
leis dessa natureza que, em direito privado ou em direito 
público,  impõem  às  partes  contratantes  a  adoção  de 
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cláusulas  contratuais  imperativas.  Nem  por  isso  essas 
cláusulas  deixam de integrar  o  contrato,  que,  como ato 
jurídico perfeito, está a salvo das modificações posteriores 
que  outras  leis  de  ordem  pública  venham  impor  na 
redação  dessas  cláusulas.  Volto  a  repetir  o  que  já 
demonstrei:  a  norma  constitucional  impede  a 
retroatividade da lei nova em face do ato jurídico perfeito, 
que, por não poder ser modificado retroativamente, tem 
os  seus  efeitos  futuros  resguardados da  aplicação dessa 
lei.” (RTJ 143/752-3) 

Nessa assentada o eminente Ministro CELSO DE MELLO 
ressaltou:

“(...)  Se  é  certo,  de  um  lado,  que,  em  face  da 
prospectividade  ordinária  das  leis,  os  fatos  pretéritos 
escapam, naturalmente, ao domínio normativo desses atos 
estatais (RT 299/478), não é menos exato afirmar, de outro, 
que,  para  os  efeitos  da  incidência  da  cláusula 
constitucional  da  irretroatividade  em  face  de  situações 
jurídicas  definitivamente  consolidadas,  mostra-se 
irrelevante  a  distinção  pertinente  à  natureza  dos  atos 
legislativos.  Trate-se  de  leis  de  caráter  meramente 
dispositivo, trata-se de leis de ordem pública, cogentes ou 
imperativas, todas essas espécies normativas subordinam-
se,  de  modo  pleno  e  indiscriminado,  à  eficácia 
condicionante e incontrastável do princípio constitucional 
assegurador da intangibilidade do ato jurídico perfeito, do 
direito  adquirido  e  da  coisa  julgada  em  face  da  ação 
normativa superveniente do Poder Público (RTJ 106/314). 
(...)”.

A toda  evidência,  o  legislador,  com  o  intuito  de  potencializar  a 
proteção  do  consumidor,  extrapolou  as  balizas  da  Carta  Federal, 
pretendendo substituir-se à vontade dos contratantes. Salta aos olhos a 
inconstitucionalidade.
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Ante o  quadro,  reafirmo o entendimento externado no exame do 
pedido  liminar,  para  julgar  parcialmente  procedentes  os  pedidos, 
declarando a inconstitucionalidade dos artigos 10, § 2º, e 35-E da Lei  nº 
9.656/1998, bem assim do artigo 2º da Medida Provisória nº 2.177-44/2001.

É como voto.
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Voto s/ item I

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM I
(S/ ARTIGOS 10, 11 E 12 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES -  Presidente, 
em relação, especificamente, aos artigos 10, 11 e 12, a Constituição Federal 
não  só,  no  artigo  196,  mas,  é  importante  também  relembrar,  em  seu 
preâmbulo, estabelece que o nosso Estado Democrático deve assegurar o 
bem-estar  da sociedade.  Depois,  no  art.  196,  obviamente  dentro  dessa 
ideia  de  bem-estar,  consagra  o  direito  à  saúde,  trazendo,  como  bem 
ressaltado pelo  ilustre  Relator,  Ministro  Marco  Aurélio,  a  saúde como 
dever do Estado, mas permite - também ressaltado no artigo 197 - que 
esses serviços de saúde sejam executados por meio de terceiros,  que é 
exatamente o caso de que aqui se trata. Mas que sejam executados por 
terceiros  não  só  mediante  a  regulamentação  do  Poder  Público,  mas 
mediante a finalidade que a Constituição traz na proteção à saúde. Aqui 
me parece, como ressaltado pelo Ministro-Relator, que, diferentemente de 
outros  serviços  em  que  a  iniciativa  privada  pode  prestá-los,  aqui  a 
questão  da  saúde,  apesar  de  autorizado  pela  Constituição  à  iniciativa 
privada, não é um serviço a ser prestado tão somente visando ao lucro; 
não é um serviço simplesmente monetário,  porque há exatamente esse 
comando  constitucional  do  bem-estar  da  sociedade,  há  esse  comando 
constitucional da saúde.

Dentro dessa ideia, e analisando os artigos 10, 11 e 12, parece-me que 
não há nenhuma desproporcionalidade.  Eu diria até que o artigo 10 é 
pródigo em excetuar  obrigações  à  iniciativa privada.  Foi  bem pródigo 
nessa exceção, eu diria que se desproporcionalidade houvesse seria em 
relação a todos aqueles que pagam o plano de saúde, porque tudo o que 
pode surgir de novo está excluído de cobertura. E nós sabemos, aqui no 
Supremo  Tribunal  Federal,  e  no  Poder  Judiciário  como  um  todo,  em 
virtude inclusive dessas exceções, o número crescente de ações judiciais 
existentes não só contra o SUS, por aqueles que têm plano de saúde, mas 
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também contra os planos de saúde, em virtude dessa previsão do artigo 
10. Não me parece, em momento algum, que houve aqui ofensa ao devido 
processo legislativo substantivo, pois a razoabilidade está presente, nos 
termos em que a Constituição autoriza.

Com  essas  poucas  observações,  acompanho  integralmente  o 
completo e detalhado voto do eminente Ministro-Relator.
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM I
(S/ ARTIGOS 10, 11 E 12 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN  -  Senhora Presidente, 
eminente Ministro-Relator, eminentes Pares, há um dado inicial que me 
permitiria verificar junto ao eminente Ministro Marco Aurélio quanto à 
cautelar, que a seu tempo foi deferida.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – A cautelar 
não alcançou esses dispositivos. E pela passagem...

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Na parte referente aos 
atuais contratos...

O  SENHOR MINISTRO MARCO  AURÉLIO  (RELATOR)  –  Ainda 
vamos examinar o preceito que foi realmente atingido pela cautelar. E a 
passagem dos  anos,  porque  a  Lei  é  de  1998,  sinaliza  a  adaptação  do 
mercado a essas regras.

O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  -  Portanto,  Vossa 
Excelência está mantendo a deliberação que foi  unânime em relação à 
cautelar.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – A óptica 
primeira do Plenário.

O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  - Acompanho  o 
eminente Relator com esse esclarecimento.

Supremo Tribunal Federal
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM I
(S/ ARTIGOS 10, 11 E 12 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI -  Senhora 
Presidente, o Ministro-Relator foi extremamente claro e didático na sua 
exposição,  mostrando  que  não  há  nenhuma  ofensa  ao  princípio  da 
proporcionalidade  e  da  razoabilidade.  Também  fiquei  vivamente 
impressionado  pela  intervenção  da  Ministra  Grace,  da  Tribuna,  que 
assentou  que  esta  lei  é  uma  forma  de  intervenção  do  Estado  nesse 
delicado setor da saúde privada, dos planos privados de saúde, em que 
deve  haver  um  equilíbrio  entre  a  iniciativa  privada  e  a  defesa  do 
consumidor.

O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  (RELATOR)  –  Uma 
intervenção, portanto, benigna.

O  SENHOR  MINISTRO  RICARDO  LEWANDOWSKI -  Uma 
intervenção benigna e muito bem calibrada, como Vossa Excelência bem 
ressaltou, baseada em estudos técnicos de grande valia e profundidade.

Com o Relator, portanto.

Supremo Tribunal Federal
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM I

(S/ ARTIGOS 10, 11 E 12 DA LEI Nº 9.656/1998)

O  SENHOR  MINISTRO  GILMAR  MENDES  -  Eu 

também acompanho o voto do eminente Relator e tenho a impressão de 

que  é  fundamental,  como agora  destacado  no  seu  voto  e  no  voto  do 

Ministro  Alexandre,   que  aqui  nós  temos,  quando  a  Constituição  fala 

desse modelo de garantia, uma garantia institucional. Isso significa que o 

legislador  pode  fazer  releituras,  adaptações,  ao  longo  da  própria 

experiência que se desenvolve, fazendo esse ajuste eventual de interesses 

que  se  contrapõem,  tendo  em  vista  o  bem  maior,  que  é  o  da  saúde 

pública.  Todos  nós  sabemos  que  hoje  há  um  grave  problema  com  a 

sustentação de serviços oferecidos de forma universal, aqui é apenas uma 

faceta do problema. 

O outro, nós sabemos hoje, já até discutimos aspectos 

aqui,  é  do  ensino  público,  com imensa  dificuldade  de  encontrar  uma 

adequada forma de financiamento, de sustentabilidade, os números que 
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hoje correm na esfera, por exemplo, do ensino universitário. Ainda esses 

dias  falava  com  a  Secretária  Executiva,  a  Doutora  Professora  Maria 

Helena, e ela dizia que praticamente nós  nos encaminhamos para uma 

realidade em que a verba do MEC, boa parte dela, ao contrário do que 

ocorria há 10 anos, passa a ser consumida integralmente com o ensino 

superior, inviabilizando, portanto, as ações complementares que o poder 

Público  Federal  teria  que  ter  no  âmbito  do  ensino  médio,  inclusive 

também do ensino básico. E, aqui, o que se busca é um tipo de disciplina 

e de adequação, fazendo esses devidos ajustes, uma vez que o sistema 

tem que ter  também esse perfil  complementar,  e  que não pode haver, 

portanto, essa colisão.

De modo que acompanho também o Relator em todas 

as suas fundamentações.

2 
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM I

(S/ ARTIGOS 10, 11 E 12 DA LEI Nº 9.656/1998)

O  SENHOR  MINISTRO  CELSO  DE  MELLO:  Acompanho, 
integralmente, o voto do eminente Relator.

É o meu voto.

Supremo Tribunal Federal
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07/02/2018 PLENÁRIO
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VOTO S/ ITEM I
(S/ ARTIGOS 10, 11 E 12 DA LEI Nº 9.656/1998)

A  SENHORA  MINISTRA  CÁRMEN  LÚCIA  (PRESIDENTE)  - 
Também  cumprimento  o  Ministro  Marco  Aurélio  pelo  percuciente  e 
profundo voto.

Ficou,  Ministro,  uma  única  preocupação,  no  primeiro  estudo, 
relativa ao parágrafo 2º do art. 10. Há referência a todos os seus atuais e 
futuros consumidores. Mas a passagem que tenho com a explicação de 
Vossa  Excelência  me  fez  relevar  essa  circunstância,  porque  a 
compatibilidade fica demostrada com a Constituição.

Acompanho Vossa Excelência.
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM II
(S/ ART. 15, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.656/98) 

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES - Presidente, eu 
também  acompanho  o   voto  do  ilustre  Ministro-Relator,  porque  o 
parágrafo único do artigo 15 escolheu como discriminen para o tratamento 
diferenciado  a  proteção  ao  idoso,  nos  termos  do  artigo  230  da 
Constituição. E foi um passo a mais, ao meu ver  importantíssimo,  que o 
§ 3º do artigo 15 do Estatuto do Idoso também já houvera estabelecido. 
Lá,  vedou-se a discriminação do idoso nos planos de saúde; e, aqui, não 
só se veda a discriminação, como também se dá uma segurança ao idoso 
em relação à eventual variação das contraprestações pecuniárias. E mais, 
a lei foi tão razoável que não só estabeleceu o critério etário à questão do 
idoso, como também colocou a questão da fidelidade: Idoso com plano de 
saúde por ao menos dez anos. Não me parece que tenha incorrido em 
nenhuma inconstitucionalidade.

Acompanho o Relator.
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Voto s/ item IV

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES -  Presidente, 
aqui, também, da mesma forma que o eminente Ministro-Relator, não me 
parece que a  argumentação realizada pela  autora mereça procedência, 
porque  não  se  configura  nessa  norma  hipótese  de  transferência  à 
iniciativa  privada  de  uma  obrigação  constitucional  que  deveria  ser 
assegurada pelo Poder Público. Pelo contrário, eu pinço aqui, apesar de 
ser  o  próximo  caso,  a  decisão  de  primeira  instância  do  Juiz,  quando 
analisou o caso que chegou em repercussão geral e que deixa muito clara 
essa hipótese porque parte, obviamente, de premissas do mundo real. As 
premissas do mundo real são aquelas em que quem procurou um plano 
de saúde privado, obviamente, é porque não está contente com a saúde 
pública. Então, não vai, em cada evento, decidir entre a saúde pública e a 
saúde privada. Se você já paga mensalmente o plano de saúde, é porque 
você já optou, fez essa opção pela saúde privada.

Num  segundo  ponto,  só  vai  procurar  o  SUS  quando  seu  plano 
falhou, ou seja, quando, ou não deu a cobertura que deveria dar, nessas 
hipóteses,  ou  deu  uma  cobertura  abaixo  do  que  se  pretendia.  E  foi 
exatamente julgando improcedente na primeira instância que o Juiz bem 
pontuou, dizendo que essa hipótese é devida somente quando houver o 
atendimento pela rede pública junto ao cidadão que tenha contratado o 
serviço  privado  de  saúde  que  foi  oferecido  de  forma  incompleta  ou 
ineficiente. 

Essa  norma  veio  para  tentar  solucionar  isso,  porque  quantas  e 
quantas vezes na realidade, não no mundo abstrato das normas, o plano 
de saúde posterga, demora para dar uma guia, uma autorização... E aí a 
ineficiência acaba fazendo com que se procure o SUS, o Sistema Único de 
Saúde. 

Com  essa  complementação  e  todos  os  argumentos  do  Ministro 
Marco Aurélio,  inclusive  de  que não se  pode,  como as  operadoras  de 
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES -  Presidente, 
aqui, também, da mesma forma que o eminente Ministro-Relator, não me 
parece que a  argumentação realizada pela  autora mereça procedência, 
porque  não  se  configura  nessa  norma  hipótese  de  transferência  à 
iniciativa  privada  de  uma  obrigação  constitucional  que  deveria  ser 
assegurada pelo Poder Público. Pelo contrário, eu pinço aqui, apesar de 
ser  o  próximo  caso,  a  decisão  de  primeira  instância  do  Juiz,  quando 
analisou o caso que chegou em repercussão geral e que deixa muito clara 
essa hipótese porque parte, obviamente, de premissas do mundo real. As 
premissas do mundo real são aquelas em que quem procurou um plano 
de saúde privado, obviamente, é porque não está contente com a saúde 
pública. Então, não vai, em cada evento, decidir entre a saúde pública e a 
saúde privada. Se você já paga mensalmente o plano de saúde, é porque 
você já optou, fez essa opção pela saúde privada.

Num  segundo  ponto,  só  vai  procurar  o  SUS  quando  seu  plano 
falhou, ou seja, quando, ou não deu a cobertura que deveria dar, nessas 
hipóteses,  ou  deu  uma  cobertura  abaixo  do  que  se  pretendia.  E  foi 
exatamente julgando improcedente na primeira instância que o Juiz bem 
pontuou, dizendo que essa hipótese é devida somente quando houver o 
atendimento pela rede pública junto ao cidadão que tenha contratado o 
serviço  privado  de  saúde  que  foi  oferecido  de  forma  incompleta  ou 
ineficiente. 

Essa  norma  veio  para  tentar  solucionar  isso,  porque  quantas  e 
quantas vezes na realidade, não no mundo abstrato das normas, o plano 
de saúde posterga, demora para dar uma guia, uma autorização... E aí a 
ineficiência acaba fazendo com que se procure o SUS, o Sistema Único de 
Saúde. 

Com  essa  complementação  e  todos  os  argumentos  do  Ministro 
Marco Aurélio,  inclusive  de  que não se  pode,  como as  operadoras  de 
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Voto s/ item IV

ADI 1931 / DF 

saúde dizem, falar-se num empobrecimento sem causa das operadoras 
porque,  na  verdade,  se  cumprissem  as  suas  obrigações,  teriam  que 
ressarcir  o  hospital  privado.  O  que  ocorre  aqui,  se  não  houver  o 
ressarcimento, é um enriquecimento ilícito: recebem a mensalidade, não 
cumprem a  sua  obrigação  e  ainda  não  há  necessidade  de  ressarcir.  E 
eventuais  abusos  no  ressarcimento,  como  bem  também  destacou  o 
Ministro-Relator, vão ser apurados no procedimento administrativo.

O  SENHOR MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  (RELATOR)  –  Vossa 
Excelência me permite? O ajuizamento dessa ação, considerado esse item, 
apenas pode ter ocorrido ante a crença de que a “viúva” é rica. Na atual 
quadra, não é bem assim! 

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES -   A viúva é 
pobre.

O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  (RELATOR)  –  E  há 
mais:  essa  bandeira,  Presidente,  sempre  foi  vigorosa,  de  um  paulista 
deputado federal médico, Dr. Pinotti.

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES -  Acompanho 
integralmente o Relator.
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saúde dizem, falar-se num empobrecimento sem causa das operadoras 
porque,  na  verdade,  se  cumprissem  as  suas  obrigações,  teriam  que 
ressarcir  o  hospital  privado.  O  que  ocorre  aqui,  se  não  houver  o 
ressarcimento, é um enriquecimento ilícito: recebem a mensalidade, não 
cumprem a  sua  obrigação  e  ainda  não  há  necessidade  de  ressarcir.  E 
eventuais  abusos  no  ressarcimento,  como  bem  também  destacou  o 
Ministro-Relator, vão ser apurados no procedimento administrativo.

O  SENHOR MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  (RELATOR)  –  Vossa 
Excelência me permite? O ajuizamento dessa ação, considerado esse item, 
apenas pode ter ocorrido ante a crença de que a “viúva” é rica. Na atual 
quadra, não é bem assim! 

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES -   A viúva é 
pobre.

O  SENHOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO  (RELATOR)  –  E  há 
mais:  essa  bandeira,  Presidente,  sempre  foi  vigorosa,  de  um  paulista 
deputado federal médico, Dr. Pinotti.

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES -  Acompanho 
integralmente o Relator.
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Voto s/ item IV

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN -  Senhora Presidente, 
eminente Ministro Marco Aurélio e eminentes Colegas, este é um tema de 
uma sensibilidade seguramente destacada no universo do debate que está 
sendo aqui levado a efeito - pelo menos em meu modo de ver. A análise 
que  o  eminente  Relator  faz  traz  mesmo  à  colação  um  conjunto  de 
elementos relevantes para o desate jurídico desta questão. Não apenas e 
bem menos em relação à imperia de situações concretas que possam ter 
motivado a própria edição normativa ou que causem circunstâncias que 
motivem essa forma de ressarcimento, mas sim há de verificar-se qual é o 
modelo normativo do Estado regulador, nesse espaço atinente à prestação 
de serviços de saúde, por pessoas jurídicas de direito privado ou pessoas 
físicas que eventualmente atuem nessa espacialidade.  Em um primeiro 
olhar, a leitura da Constituição abre esse espaço para o que os privatistas 
clássicos  chamariam de  espaço  de  auto-regulamentação  dos  interesses 
privados. Isso significaria, portanto, uma esfera jurídica que faria nascer 
direitos  e  deveres  em  um  feixe  recíproco  e,  a  partir  desses  deveres, 
seríamos, portanto, uma obrigação de natureza civil - como o eminente 
Relator  acentuou  que  há  na  relação  entre  aquele  que  contrata  e  a 
operadora do plano de saúde. O olhar de segundo degrau que se pode 
destinar a essa matéria, todavia, leva em conta um outro dever jurídico 
que faz nascer uma obrigação de natureza diversa, que é o dever jurídico 
que vincula o sistema único de saúde e a operadora do plano de saúde. 
Esse é um dever ex lege. A questão está em saber se a fixação desse dever, 
derivada desse diploma legislativo, dessa situação derivada ou do dever 
derivado  do  diploma  legislativo,  enquadra-se  em  um  marco 
constitucional. E, se se enquadrar, tem-se uma obrigação jurídica, que fixa 
um dever ex lege, na relação, portanto, entre Estado e essas empresas, de 
um modo legítimo operando nesse setor, destinado e aberto à iniciativa 
privada. Eu estou fazendo esta ponderação para voltar à frase inicial que 
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN -  Senhora Presidente, 
eminente Ministro Marco Aurélio e eminentes Colegas, este é um tema de 
uma sensibilidade seguramente destacada no universo do debate que está 
sendo aqui levado a efeito - pelo menos em meu modo de ver. A análise 
que  o  eminente  Relator  faz  traz  mesmo  à  colação  um  conjunto  de 
elementos relevantes para o desate jurídico desta questão. Não apenas e 
bem menos em relação à imperia de situações concretas que possam ter 
motivado a própria edição normativa ou que causem circunstâncias que 
motivem essa forma de ressarcimento, mas sim há de verificar-se qual é o 
modelo normativo do Estado regulador, nesse espaço atinente à prestação 
de serviços de saúde, por pessoas jurídicas de direito privado ou pessoas 
físicas que eventualmente atuem nessa espacialidade.  Em um primeiro 
olhar, a leitura da Constituição abre esse espaço para o que os privatistas 
clássicos  chamariam de  espaço  de  auto-regulamentação  dos  interesses 
privados. Isso significaria, portanto, uma esfera jurídica que faria nascer 
direitos  e  deveres  em  um  feixe  recíproco  e,  a  partir  desses  deveres, 
seríamos, portanto, uma obrigação de natureza civil - como o eminente 
Relator  acentuou  que  há  na  relação  entre  aquele  que  contrata  e  a 
operadora do plano de saúde. O olhar de segundo degrau que se pode 
destinar a essa matéria, todavia, leva em conta um outro dever jurídico 
que faz nascer uma obrigação de natureza diversa, que é o dever jurídico 
que vincula o sistema único de saúde e a operadora do plano de saúde. 
Esse é um dever ex lege. A questão está em saber se a fixação desse dever, 
derivada desse diploma legislativo, dessa situação derivada ou do dever 
derivado  do  diploma  legislativo,  enquadra-se  em  um  marco 
constitucional. E, se se enquadrar, tem-se uma obrigação jurídica, que fixa 
um dever ex lege, na relação, portanto, entre Estado e essas empresas, de 
um modo legítimo operando nesse setor, destinado e aberto à iniciativa 
privada. Eu estou fazendo esta ponderação para voltar à frase inicial que 
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Voto s/ item IV

ADI 1931 / DF 

fiz nesta declaração de voto, por entender que aqui tem-se mesmo um 
debate sobre o desenho normativo do Estado regulador e da participação 
dos empreendimentos - obviamente legítimos - da iniciativa privada ou 
da livre iniciativa, também nesses espaços regulados. A conclusão a que 
cheguei,  sem embargo de reconhecer a sensibilidade e a delicadeza do 
tema,  vai  ao encontro da conclusão a que o  eminente Ministro  Marco 
Aurélio também chegou. O professor Antunes Varela, em um dos seus 
clássicos publicados no Brasil, que diz respeito à configuração jurídica de 
direitos  e  obrigações,  utilizava  uma  expressão  que  me  parece  ter 
cabimento aqui, porque ele saía do binômio licitude-ilicitude. Referia-se 
ele à atribuição patrimonial sem causa, quando há um ingresso, mas esse 
ingresso deixa de ter a causa legítima que efetivamente teria. E essa é a 
hipótese que pode, eventualmente, configurar-se. E não se trata, portanto, 
a  rigor,  nem  de  um  ressarcimento  e  nem  de  um  enriquecimento,  até 
porque não me parece que a hipótese configure o significado que esses 
significantes têm.

E essa expressão atribuição patrimonial sem causa, em meu modo de 
ver, dá ensejo a compreensão de que estamos diante de uma relação entre 
o Sistema Único de Saúde, portanto, Poder Público, o Estado lato sensu, e 
as operadoras dos planos de saúde, o que emerge uma obrigação ex lege e 
esse dever jurídico, sob pena de gerar, em favor das operadoras de planos 
de saúde, uma atribuição patrimonial sem causa.

Portanto, registrando a sensibilidade do tema e os argumentos, que 
obviamente são robustos, colocados tanto aqui na Tribuna quanto pela 
requerente, também acompanho o eminente Relator.
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debate sobre o desenho normativo do Estado regulador e da participação 
dos empreendimentos - obviamente legítimos - da iniciativa privada ou 
da livre iniciativa, também nesses espaços regulados. A conclusão a que 
cheguei,  sem embargo de reconhecer a sensibilidade e a delicadeza do 
tema,  vai  ao encontro da conclusão a que o  eminente Ministro  Marco 
Aurélio também chegou. O professor Antunes Varela, em um dos seus 
clássicos publicados no Brasil, que diz respeito à configuração jurídica de 
direitos  e  obrigações,  utilizava  uma  expressão  que  me  parece  ter 
cabimento aqui, porque ele saía do binômio licitude-ilicitude. Referia-se 
ele à atribuição patrimonial sem causa, quando há um ingresso, mas esse 
ingresso deixa de ter a causa legítima que efetivamente teria. E essa é a 
hipótese que pode, eventualmente, configurar-se. E não se trata, portanto, 
a  rigor,  nem  de  um  ressarcimento  e  nem  de  um  enriquecimento,  até 
porque não me parece que a hipótese configure o significado que esses 
significantes têm.

E essa expressão atribuição patrimonial sem causa, em meu modo de 
ver, dá ensejo a compreensão de que estamos diante de uma relação entre 
o Sistema Único de Saúde, portanto, Poder Público, o Estado lato sensu, e 
as operadoras dos planos de saúde, o que emerge uma obrigação ex lege e 
esse dever jurídico, sob pena de gerar, em favor das operadoras de planos 
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Portanto, registrando a sensibilidade do tema e os argumentos, que 
obviamente são robustos, colocados tanto aqui na Tribuna quanto pela 
requerente, também acompanho o eminente Relator.
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Voto s/ item IV

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI  - Também, 
Senhora Presidente. Quando um segurado de um plano de saúde sofre 
um acidente ou fica  doente,  surge  para  seguradora uma obrigação de 
fazer ou de pagar. Se este segurado é atendido pelo SUS obviamente não 
haverá nenhum desembolso por parte dessa seguradora. 

Então é justo que ela reembolse o SUS sob pena de locupletamento 
ilícito  e  o  nosso  ordenamento  jurídico  não  se  compadece  com  essa 
situação.

Acompanho o Relator e, mais uma vez, o cumprimento pela clareza 
com que expressou seus argumentos no caso.
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI  - Também, 
Senhora Presidente. Quando um segurado de um plano de saúde sofre 
um acidente ou fica  doente,  surge  para  seguradora uma obrigação de 
fazer ou de pagar. Se este segurado é atendido pelo SUS obviamente não 
haverá nenhum desembolso por parte dessa seguradora. 

Então é justo que ela reembolse o SUS sob pena de locupletamento 
ilícito  e  o  nosso  ordenamento  jurídico  não  se  compadece  com  essa 
situação.

Acompanho o Relator e, mais uma vez, o cumprimento pela clareza 
com que expressou seus argumentos no caso.
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Voto s/ item IV

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV

(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O  SENHOR  MINISTRO  GILMAR  MENDES  - 

Presidente, acho que, como o Ministro Marco Aurélio já relatou, este é um 

tema que está tratado também no RE 597.064.

Eu  estou  acompanhando  também  Sua  Excelência, 

entendendo  que  essa  é  uma  matéria  que  tem  a  ver  com  a  garantia 

institucional de que eu falei anteriormente.

Eu  me  lembro  que,  há  muitos  anos,  vinha  aqui  ao 

Tribunal o Doutor Pinotti - de saudosa memória - que trabalhou nesse 

modelo no Legislativo, ele entendia que essa era uma fonte não decisiva, 

mas fundamental para o próprio SUS, e insistia que nós resolvêssemos 

essa pendenga, porque embora não tivéssemos dado liminar, dizia ele: os 

questionamentos na esfera de primeiro grau, nos Tribunais, levava ao não 

fluxo  contínuo  desses  recursos  para  o  âmbito  do  SUS  -  e  como  nós 

sabemos têm carências de financiamento.

E ele dizia: isto é um elemento importante nessa nova 
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VOTO S/ ITEM IV

(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O  SENHOR  MINISTRO  GILMAR  MENDES  - 

Presidente, acho que, como o Ministro Marco Aurélio já relatou, este é um 

tema que está tratado também no RE 597.064.

Eu  estou  acompanhando  também  Sua  Excelência, 

entendendo  que  essa  é  uma  matéria  que  tem  a  ver  com  a  garantia 

institucional de que eu falei anteriormente.

Eu  me  lembro  que,  há  muitos  anos,  vinha  aqui  ao 

Tribunal o Doutor Pinotti - de saudosa memória - que trabalhou nesse 

modelo no Legislativo, ele entendia que essa era uma fonte não decisiva, 

mas fundamental para o próprio SUS, e insistia que nós resolvêssemos 

essa pendenga, porque embora não tivéssemos dado liminar, dizia ele: os 

questionamentos na esfera de primeiro grau, nos Tribunais, levava ao não 

fluxo  contínuo  desses  recursos  para  o  âmbito  do  SUS  -  e  como  nós 

sabemos têm carências de financiamento.

E ele dizia: isto é um elemento importante nessa nova 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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Voto s/ item IV

ADI 1931 / DF 

racionalidade  que  se  pretende  dar  a  essa  garantia  institucional,  essa 

integração da contribuição do poder público com receitas originárias, mas 

também essas receitas complementares que viriam do sistema privado, 

do seguro privado.

De modo que eu acompanho o Relator.

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14764397.

Supremo Tribunal Federal

ADI 1931 / DF 

racionalidade  que  se  pretende  dar  a  essa  garantia  institucional,  essa 

integração da contribuição do poder público com receitas originárias, mas 

também essas receitas complementares que viriam do sistema privado, 

do seguro privado.

De modo que eu acompanho o Relator.

2 
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Voto s/ item IV

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Extremamente justa a 
lembrança  que  agora  se  faz  em  respeito  à  memória  do  eminente  e 
saudoso Professor, médico e antigo Deputado Federal José Aristodemo 
Pinotti, que foi Reitor da Unicamp e Professor da Faculdade de Medicina 
da USP.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Foi meu 
presidente no Instituto de Altos Estudos das Metropolitanas.

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Sim...

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – E, depois, 
tive a honra de sucedê-lo.

O  SENHOR  MINISTRO  CELSO  DE  MELLO:  Vossa  Excelência, 
como todos sabem, sucedeu à altura,  na Presidência  do Instituto de Altos 
Estudos da FMU, ao eminente Professor José Aristodemo Pinotti, que foi 
um  grande  e  notável  profissional,  com  marcante  atuação  em  prol  do 
interesse público.

Também acompanho,  no ponto ora em exame, Senhora Presidente,  o 
douto voto do eminente Ministro MARCO AURÉLIO.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Faço um 
apelo a Vossa Excelência no sentido de não cancelar as notas, que serão 
degravadas, no tocante a essa parte do julgamento.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14960299.
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Extremamente justa a 
lembrança  que  agora  se  faz  em  respeito  à  memória  do  eminente  e 
saudoso Professor, médico e antigo Deputado Federal José Aristodemo 
Pinotti, que foi Reitor da Unicamp e Professor da Faculdade de Medicina 
da USP.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Foi meu 
presidente no Instituto de Altos Estudos das Metropolitanas.

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Sim...

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – E, depois, 
tive a honra de sucedê-lo.

O  SENHOR  MINISTRO  CELSO  DE  MELLO:  Vossa  Excelência, 
como todos sabem, sucedeu à altura,  na Presidência  do Instituto de Altos 
Estudos da FMU, ao eminente Professor José Aristodemo Pinotti, que foi 
um  grande  e  notável  profissional,  com  marcante  atuação  em  prol  do 
interesse público.

Também acompanho,  no ponto ora em exame, Senhora Presidente,  o 
douto voto do eminente Ministro MARCO AURÉLIO.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Faço um 
apelo a Vossa Excelência no sentido de não cancelar as notas, que serão 
degravadas, no tocante a essa parte do julgamento.

Supremo Tribunal Federal
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Voto s/ item IV

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

A  SENHORA  MINISTRA  CÁRMEN  LÚCIA  (PRESIDENTE)  - 
Também acompanho o voto do Ministro Relator.

Lembro que, em inúmeras ocasiões, no controle concreto, o Supremo 
vem reforçando exatamente que esse artigo 32 não teria qualquer eiva de 
inconstitucionalidade. É claro que chegaram aqui em agravos regimentais 
em recursos extraordinários. Fui Relatora de alguns, ainda na Primeira 
Turma, em que afirmávamos que, não havendo nenhuma declaração, o 
artigo 32 era válido. Cito nesse mesmo sentido, da relatoria do Ministro 
Ricardo Lewandowski, o Agravo no RE 558.919. 

Registro, por fim, que um dos argumentos da autora é o de que essas 
normas  seriam  excessivas  e  tornariam  inviável  o  funcionamento  do 
mercado  de  planos  privados  de  assistência  à  saúde.  Essa  afirmação, 
porém, não procede porque, tantos anos depois, o que se constatou foi, 
inversamente, o incremento sensível desses planos.

Acompanho o voto do relator.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM IV
(S/ ART. 32 DA LEI Nº 9.656/1998)

A  SENHORA  MINISTRA  CÁRMEN  LÚCIA  (PRESIDENTE)  - 
Também acompanho o voto do Ministro Relator.

Lembro que, em inúmeras ocasiões, no controle concreto, o Supremo 
vem reforçando exatamente que esse artigo 32 não teria qualquer eiva de 
inconstitucionalidade. É claro que chegaram aqui em agravos regimentais 
em recursos extraordinários. Fui Relatora de alguns, ainda na Primeira 
Turma, em que afirmávamos que, não havendo nenhuma declaração, o 
artigo 32 era válido. Cito nesse mesmo sentido, da relatoria do Ministro 
Ricardo Lewandowski, o Agravo no RE 558.919. 

Registro, por fim, que um dos argumentos da autora é o de que essas 
normas  seriam  excessivas  e  tornariam  inviável  o  funcionamento  do 
mercado  de  planos  privados  de  assistência  à  saúde.  Essa  afirmação, 
porém, não procede porque, tantos anos depois, o que se constatou foi, 
inversamente, o incremento sensível desses planos.

Acompanho o voto do relator.

Supremo Tribunal Federal
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Voto s/ item V

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI Nº 9.656/98 E ART. 2º DA MP Nº 

2.177/01)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Senhora Presidente, eu 
gostaria  de  renovar  os  comprimentos  ao  eminente  Ministro  Marco 
Aurélio,  que  também,  neste  ponto,  fez  uma  acutíssima  análise,  para 
colocar um limite legítimo - e oportuno sempre de ser lembrado -, em 
determinados momentos em que se legisla para o passado. Portanto, para 
dar segurança jurídica e estabilidade às  relações  que derivam da vida 
concreta, o ato jurídico perfeito e o respeito no seu perfazimento, ainda 
que se trate de uma relação jurídica de trato sucessivo contínuo, há de ser 
seguramente observado.

E, na esteira da citação que o eminente Relator fez, na declaração de 
voto que vou juntar acompanhando a relatoria por inteiro, eu também 
estou  a  lembrar  um julgamento  de  1984,  neste  Tribunal,  do  eminente 
Ministro Moreira Alves, em que se assentava precisamente isto, há uma 
incidência  no  tempo  da  contratação,  evidentemente  isso  significa  o 
respeito legítimo a esse pacto que o eminente Relator acaba de traduzir.

Acompanho-o, portanto, integralmente.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14341252.
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI Nº 9.656/98 E ART. 2º DA MP Nº 

2.177/01)

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Senhora Presidente, eu 
gostaria  de  renovar  os  comprimentos  ao  eminente  Ministro  Marco 
Aurélio,  que  também,  neste  ponto,  fez  uma  acutíssima  análise,  para 
colocar um limite legítimo - e oportuno sempre de ser lembrado -, em 
determinados momentos em que se legisla para o passado. Portanto, para 
dar segurança jurídica e estabilidade às  relações  que derivam da vida 
concreta, o ato jurídico perfeito e o respeito no seu perfazimento, ainda 
que se trate de uma relação jurídica de trato sucessivo contínuo, há de ser 
seguramente observado.

E, na esteira da citação que o eminente Relator fez, na declaração de 
voto que vou juntar acompanhando a relatoria por inteiro, eu também 
estou  a  lembrar  um julgamento  de  1984,  neste  Tribunal,  do  eminente 
Ministro Moreira Alves, em que se assentava precisamente isto, há uma 
incidência  no  tempo  da  contratação,  evidentemente  isso  significa  o 
respeito legítimo a esse pacto que o eminente Relator acaba de traduzir.

Acompanho-o, portanto, integralmente.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14341252.
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Voto s/ item V

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX - Senhora Presidente, a ratio da 
irretroatividade da lei em relação ao ato jurídico perfeito é exatamente 
não surpreender as partes, respeitando a segurança jurídica, porquanto 
desses  atos  exsurgem  obrigações  novas.  E  o  Ministro  Marco  Aurélio 
demonstrou, didaticamente, que isso realmente feriria o ato perfeito, com 
a criação dessas novas obrigações.

Acompanho o Relator.

Supremo Tribunal Federal
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX - Senhora Presidente, a ratio da 
irretroatividade da lei em relação ao ato jurídico perfeito é exatamente 
não surpreender as partes, respeitando a segurança jurídica, porquanto 
desses  atos  exsurgem  obrigações  novas.  E  o  Ministro  Marco  Aurélio 
demonstrou, didaticamente, que isso realmente feriria o ato perfeito, com 
a criação dessas novas obrigações.

Acompanho o Relator.

Supremo Tribunal Federal
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Voto s/ item V

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

O  SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI -  Senhora 
Presidente, também acompanho o Relator, porque ele está homenageando 
o princípio da irretroatividade das leis.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14358589.
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

O  SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI -  Senhora 
Presidente, também acompanho o Relator, porque ele está homenageando 
o princípio da irretroatividade das leis.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14358589.
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Voto s/ item V

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, § 2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

O  SENHOR  MINISTRO  CELSO  DE  MELLO:  Acompanho, 
integralmente,  quanto  às  normas  ora  em  exame,  o  preciso voto  do 
eminente Ministro MARCO AURÉLIO.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14960300.
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, § 2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

O  SENHOR  MINISTRO  CELSO  DE  MELLO:  Acompanho, 
integralmente,  quanto  às  normas  ora  em  exame,  o  preciso voto  do 
eminente Ministro MARCO AURÉLIO.

Supremo Tribunal Federal
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Voto s/ item V

07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

A  SENHORA  MINISTRA  CÁRMEN  LÚCIA  (PRESIDENTE)  - 
Também acompanho o voto do Ministro  Marco Aurélio,  com todas as 
achegas aqui trazidas, especialmente agora no brilhante voto do Ministro 
Celso de Mello.

Supremo Tribunal Federal
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07/02/2018 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931 DISTRITO FEDERAL

VOTO S/ ITEM V
(S/ ART. 10, §2º, E ART. 35-E DA LEI 9.656/98 E ART. 2º DA MP 2.177/01)

A  SENHORA  MINISTRA  CÁRMEN  LÚCIA  (PRESIDENTE)  - 
Também acompanho o voto do Ministro  Marco Aurélio,  com todas as 
achegas aqui trazidas, especialmente agora no brilhante voto do Ministro 
Celso de Mello.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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Extrato de Ata - 07/02/2018

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - HOSPITAIS 
ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS - CNS
ADV.(A/S) : MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA (6517/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, julgou prejudicada a ação no tocante aos artigos 10, inc. 
VI;  12,  incisos  I,  c,  e  II,  g,  e  parágrafos  4º  e  5º;  e  32, 
parágrafos 1º, 3º, 7º e 9º, todos da Lei 9.656/1998, e, na parte 
conhecida,  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  para 
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 10, § 2º, e 35-E da Lei 
9.656/1998,  bem  como  do  art.  2º  da  Medida  Provisória  n. 
2.177-44/2001. Falaram, pela requerente, Confederação Nacional de 
Saúde - Hospitais Estabelecimentos e Serviços – CNS, Dr. Marcelo 
Ribeiro;  e,  pelo  Presidente  da  República  e  pelo  Congresso 
Nacional, a Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da 
União.  Impedidos  o  Ministro  Dias  Toffoli,  ausente  neste 
julgamento, e o Ministro Roberto Barroso. Presidiu o julgamento a 
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 7.2.2018.

 
Presidência  da  Senhora  Ministra  Cármen  Lúcia.  Presentes  à 

sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, 
Roberto Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes.

Procuradora-Geral  da  República,  Dra.  Raquel  Elias  Ferreira 
Dodge.

p/ Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 14336645
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.931
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - HOSPITAIS 
ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS - CNS
ADV.(A/S) : MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA (6517/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do 
Relator, julgou prejudicada a ação no tocante aos artigos 10, inc. 
VI;  12,  incisos  I,  c,  e  II,  g,  e  parágrafos  4º  e  5º;  e  32, 
parágrafos 1º, 3º, 7º e 9º, todos da Lei 9.656/1998, e, na parte 
conhecida,  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,  para 
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 10, § 2º, e 35-E da Lei 
9.656/1998,  bem  como  do  art.  2º  da  Medida  Provisória  n. 
2.177-44/2001. Falaram, pela requerente, Confederação Nacional de 
Saúde - Hospitais Estabelecimentos e Serviços – CNS, Dr. Marcelo 
Ribeiro;  e,  pelo  Presidente  da  República  e  pelo  Congresso 
Nacional, a Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da 
União.  Impedidos  o  Ministro  Dias  Toffoli,  ausente  neste 
julgamento, e o Ministro Roberto Barroso. Presidiu o julgamento a 
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 7.2.2018.

 
Presidência  da  Senhora  Ministra  Cármen  Lúcia.  Presentes  à 

sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar 
Mendes, Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, 
Roberto Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes.

Procuradora-Geral  da  República,  Dra.  Raquel  Elias  Ferreira 
Dodge.

p/ Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 14336645
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